
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 02/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 05/2025 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

O MUNICÍPIO DE REALEZA, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 76.205.673/0001-40, através 

da Secretaria de Educação, sediado à Rua Barão do Rio Branco nº 3507 – centro cívico – Realeza, Paraná, 

por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal PAULO CEZAR CASARIL, torna pública a 

realização de procedimento de licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM para a Formação de Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, podendo ser 

prorrogado por igual período nos termos previstos em Edital, para futura e eventual aquisição de gêneros 

alimentícios para Hospital Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde de Realeza 

– PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: Aos 10 dia do mês de Fevereiro de 2025, às 08:30h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Aos 10 dia do mês de Fevereiro de 2025, às 08:30h 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Pregão Nº 02/2025 - ELETRÔNICO 

E-MAIL: licitacao2@realeza.pr.gov.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília – DF 

 

UASG: 987805 – PREFEITURA MUNICIPAL DE REALEZA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus Anexos, 

nos termos da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de 

dezembro de 2006, Lei Complementar Municipal nº. 01, de 30 de novembro de 2018, Decretos Municipais 

nos. 4.595, 4.598, 4.599, 4.601, 4.602, 4.607, e 4.608 de 27 de julho de 2023, e demais legislação aplicável. 

 

São Pregoeiras, deste Município, Diana Bamberg e Juliana Simões Périco, designadas pela Portaria nº 

7.904/2025 de 13 de janeiro de 2025, publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná.  

 

1. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA 

SESSÃO PÚBLICA 

 

1.1 - O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereçowww.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

1.2 - A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 10 de Fevereiro  de 

2025 às 08:30h, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições descritas 

neste Edital. 

 

2. DO OBJETO 
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2.1 - Constitui objeto deste PREGÃO a Formação de Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, 

podendo ser prorrogado por igual período nos termos previstos em Edital, para futura e eventual aquisição 

de gêneros alimentícios para Hospital Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde 

de Realeza – PR. 

 

2.2 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e www.realeza.pr.gov.br. 

 

2.3 - A licitação será dividida conforme a tabela do Anexo I do edital, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.4 - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 

Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

2.5 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações 

pelo telefone nº (046) 3543-1122 RAMAL 03, ou pelo e-mail: licitacao2@realeza.pr.gov.br, sendo que o 

atendimento será feito no horário das 07:30h à 11:30h e das 13:00h às 17:00h. 

 

2.6 - As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelas Secretaria 

Municipal de Saúde, telefone nº 46 3543-2031 ou pelo e-mail sauderealeza@gamil.com sendo que o 

atendimento será feito no horário das 07:30h à 11:30h e das 13:00h às 17:00h.   

 

2.7 – - Esta Licitação contém itens exclusivos e cota exclusiva a participação exclusiva de “Microempresa 

– ME” ou “Empresa de Pequeno Porte – EPP”;  

 

2.7.1- Esta Licitação contém Cota Reservada constituída por até 25% (vinte e cinco por cento) do 

quantitativo do respectivo objeto, estão abertos para a participação exclusiva de “Microempresa – ME” ou 

“Empresa de Pequeno Porte – EPP”, sem prejuízo de sua participação no lote da cota principal, e que atuem 

no ramo de atividade referente ao objeto licitado, conforme determina o artigo 48 da Lei Complementar n° 

147/2014.  

 

2.7.2 - Na hipótese de uma Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP sagrar-se vencedora 

da Cota Principal e da Cota Reservada para o mesmo item será registrado para ambas as cotas apenas o 

preço menor, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor pratique preços distintos para o mesmo 

item.  

 

2.7.3– Caso não haja licitantes interessados no lote reservado para ME/EPP, o licitante vencedor da cota 

principal fica obrigado a fornecer/executar os itens referentes a cota reservada pelo mesmo valor oferecido 

na cota principal. 

 

 2.7.4 - Os itens, destinados como Cota reservada para a partição exclusiva de Microempresa – ME ou 

Empresa de Pequeno Porte – EPP serão executados em primeiro lugar, ou seja, terá prioridade de consumo 

em relação aos demais lotes, desde que o preço não seja superior ao da cota principal. 
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2.8 – Aos itens exclusivos e aos itens de cota, aplica-se a prioridade de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas localmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido, conforme o disposto no Art. 48, § 3º, da Lei Complementar Nº 147/2014 e o disposto no Art. 34, § 

3º e § 4º, da Lei Complementar Municipal Nº 01/2018. Este benefício não impede a participação de 

empresas de outras localidades.  

 

2.9 – Para fins de aplicação do dispositivo referido no item anterior considera-se:  

 

2.9.1– LOCAL: Município de Realeza/PR. 

 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA 

 

3.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as especificações 

técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 

 

Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem acima (salvo a hipótese de 

critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo) do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) 

do(s) lote(s), serão desclassificadas. 

 

3.2 - Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentam de lances sucessivos, 

com prorrogações. 

 

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

4.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O 

pedido deve ser protocolado no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

  

4.2 - As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio eletrônico 

www.comprasgovernamentais.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados, ou 

deverão ser dirigidas à pregoeira e protocolizadas em dias úteis, das 08h00 às 16h00, na Rua Barão do Rio 

Branco nº 3507, 1º andar, Setor de Protocolo, Centro Cívico, Realeza, ou encaminhadas através de e-mail 

no endereço eletrônico:licitacao2@realeza.pr.gov.br. 

 

4.3 - Caberá ao Pregoeiro responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 3 

(três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame, sendo que este poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

do edital de licitação e dos anexos. 

 

4.4 – A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá 

ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do 

processo de licitação. 
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4.5 - Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a formulação das 

propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e sua divulgação se dará na mesma 

forma de sua divulgação inicial.  

 

4.6 - A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de pessoa 

física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia autenticada), bem 

como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que comprove que o 

signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impugnante. 

 

4.7 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, em campo 

específico no sítio eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br  pelo qual serão respondidos os 

esclarecimentos solicitados, ou deverão ser dirigidas à pregoeira e protocolizadas em dias úteis, das 08h00 

às 16h00, na Rua Barão do Rio Branco nº 3507, 1º andar, Setor de Protocolo, Centro Cívico, Realeza, ou 

encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:licitacao2@realeza.pr.gov.br. 

 

4.8 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da 

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

 

4.9 - Os pedidos de esclarecimento não possuem efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida 

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação ou pela comissão de contratação, quando 

o substituir, nos autos do processo de licitação. 

 

4.10 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

5.1 - Poderão participar deste Pregão empresas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com cadastro regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 

5.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, 

deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as orientações que seguem no 

link:www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf, até o terceiro dia útil anterior à data do 

recebimento das propostas. 

 

5.3 - A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao Portal 

ComprasGov, no ato da abertura do Pregão. 

 

5.4 - Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
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Complementar nº 123, de 2006, e posteriores alterações. 

 

5.5 - Será vedada a participação de empresas: 

 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou impossibilitados de 

participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na forma da legislação vigente, e 

aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, em qualquer 

esfera da Administração Pública; 

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme item “a”, 

enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a 

constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem como as pessoas 

físicas sob insolvência; 

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

f) o servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem como 

sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente, sendo que se considera participação indireta a 

existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista;  

 

5.6 - Como requisito para participação neste Pregão, o licitante se autodeclarará, em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

a.1) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

a.2) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte; 

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

c) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em 

conformidade com as exigências editalícias; 

d) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

e) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

f) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

g) que não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista;  

h) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 



 

 

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, 

e no art. 63, IV, da Lei nº. 14.133, de 2021; 

 

5.7 – Não será permitida a participação de empresas em regime de consórcio, conforme justificativa 

constante do procedimento administrativo. 

 

5.8 - A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO 

 

6.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.   

 

6.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP -Brasil. 

 

6.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

 

6.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

6.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

6.6 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1- Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

7.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item 10 deste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
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7.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,  ou 

do Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, desde que os referidos documentos 

estejam atualizados, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

7.4 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

 

7.5- As ME, EPP e MEI deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

7.6 - Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da licitante, assumindo 

como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

7.7 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar rigorosamente a descrição 

dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e seus anexos, elaborando sua proposta mediante 

o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a.1) Valor unitário e total do item; 

a.2) Marca; 

a.3) Fabricante; 

a.4) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência e indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 

ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

 

7.8 - A validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão 

pública do Pregão. 

 

7.9 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, tributos, fretes e carretos, inclusive ICMS e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de forma que o 

objeto do certame não tenha ônus para o Município de Realeza. 

 

7.9.1 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 154 da Instrução Normativa RFB n. 2110, de 2022, sob pena 

de desclassificação. 

 

7.10 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

7.11 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 

proposta. 

 



 

 

7.12 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances, em local informado via chat durante a sessão. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados no preâmbulo deste Edital. 

 

8.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

 

8.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

8.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.6- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 

8.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

8.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

8.9 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital. 

 

8.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

8.12 - O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

0,01 (um centavo). 

 

8.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 



 

 

 

8.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

 

8.15 - Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

 

8.16 - Encerrada a sessão pública de fase de lances sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro 

poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

8.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 

desconsiderados pelo pregoeiro.  

 

8.18 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 

 

8.19 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

8.20 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.21 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.22 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.23 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

8.24 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

8.25 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas. 

 

8.26 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

8.27 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

8.28 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 04 (quatro) horas, envie a 



 

 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

8.29 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

9.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018-TCU-Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

 

9.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

 

9.3.1 – Não obstante, poderá ser considerada inexequível a proposta com valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do Decreto nº. 4.602 de julho 2023. 

 

9.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

   

9.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 

sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

9.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta 

 

9.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 

 

9.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 



 

 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

9.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

 

9.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

 

9.11.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.11.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

9.12 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

 

10. DA HABILITAÇÃO 

 

10.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

SICAF e Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

10.2 – A consulta aos cadastros será feita em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da legislação vigente. 

 

10.3 – Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condições 

de participação. 

 

10.4- A documentação relativa a Habilitação Jurídica, consistirá em: 

 

10.4.1 -Registro comercial devidamente inscrito na Junta Comercial, no caso de empresa individual; 

 

10.4.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores; 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

10.4.3 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 

10.4.4 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

 

10.4.5 – Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso; 

 

10.4.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

 

10.5- Para comprovação da regularidade fiscal e trabalhista: 

 

10.5.1 -Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

10.5.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

10.5.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Positiva com efeito de 

Negativa,  expedida pela Secretaria da Receita Federal pelo link 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir, abrangendo inclusive 

Contribuições Previdenciárias, tanto no âmbito da Receita Federal quanto no âmbito da Procuradoria da 

Fazenda Nacional do domicílio ou sede do proponente; 

 

10.5.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa 

de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do 

domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

10.5.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, 

do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei 

 

10.5.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, sendo que estas 

poderão estar atestadas pelos órgãos expedidores; através de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 

que pode ser conseguida através do link https://consulta-

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 

 

10.5.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) no âmbito nacional, expedida pelo 

Tribunal Superior do Trabalho, que pode ser conseguida através do link http://www.tst.jus.br/certidao 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

10.6 - Para a comprovação da qualificação econômico-financeira: 

 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

10.6.1 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 

2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

10.6.1.1 - O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

10.6.1.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 

10.6.1.3 -A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a Declaração Anual do 

Simples Nacional - DASN SIMEI. 

 

10.6.2 - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

10.7– A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR AINDA OS SEGUINTES DOCUMENTOS E 

DECLARAÇÕES: 

 

10.7.1 - Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento, emitida por Pessoa Jurídica de Direito Público 

ou Privado, declarando que a empresa já promoveu o fornecimento da mesma natureza do objeto deste 

estudo, comprovando aptidão para o fornecimento do objeto pertinente de maneira compatível com as 

especificações constantes neste Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

 

10.7.2 - Apresentar Licença da Vigilância Sanitária Municipal (Licença de Funcionamento) atualizada, ou 

cadastramento definitivo emitido por órgão da Vigilância Sanitária. 

 

10.7.3 - Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas do Paraná, através do link: 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx, atendendo a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.7.4 - Comprovação de Impedidos de licitar, no Tribunal de Contas da União, através do link: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/, atendendo a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

  

10.7.5 - Comprovação de Impedidos de licitar, na Controladoria Geral da União, através do link: 

https://certidoes.cgu.gov.br/, atendendo a Lei nº 14.133/2021. 

 

10.7.6 - Para os itens 10.7.3 e 10.7.4 e 10.7.5, caso não sejam apresentados pela empresa licitantes, não será 

configurada inabilitação; no entanto o pregoeiro fará a consulta e admissibilidade das comprovações. 

 

10.8 - Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data do recebimento dos documentos de habilitação, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 

 



 

 

10.9 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe de 

Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

 

10.10 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 

 

10.11 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte  ou microempreendedor individual, 

havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os 

demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição 

de regularização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar 

do momento em que for declarado vencedor do certame, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

 

10.12 -A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

10.13 - A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no 

SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 

 

10.14 - O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6º da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 3, de 26 abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIRÁ APENAS os documentos indicados 

nos subitens – Habilitação Jurídica, - Qualificação econômico-financeira e - Regularidade fiscal e 

trabalhista, sendo que para os demais é obrigatória a apresentação. 

 

10.15 - Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o 

licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme disposto 

na Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações. 

 

10.16 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e 

trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

 

10.17 - No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

10.18 - O não atendimento das exigências constantes do item 10 deste Edital implicará a inabilitação do 

licitante. 

 

10.19 - O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item 

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 

além da aplicação das sanções cabíveis. 



 

 

 

10.20 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos 

remanescentes 

 

10.21 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

 

11. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA E ENVIO DOS DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 

 

11.1 - Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a item, 

ou um item por licitante, para que este anexe no sistema eletrônico utilizado, a PROPOSTA DE PREÇOS 

AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado. 

 

11.2 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

 

11.3 - O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 04 (quatro) HORAS 

de efetivo funcionamento do órgão público, ou seja, das 07h30 às 11h30 e das 13h00 às 17h00, contados 

da convocação. 

 

11.4 - Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-

mail: licitacao2@realeza.pr.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá entrar em 

contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A pregoeira não se 

responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no 

servidor ou navegador, tanto do Município de Realeza quanto do emissor. 

 

11.5 - A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas) 

horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço, 

sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta. 

 

11.6 - Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo 

estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

 

11.7 - É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

de documento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 

 

11.8 - Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços atualizada 

ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICARÁ e examinará a proposta 

subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 



 

 

atenda a este Edital. 

 

11.9 -A proposta deverá conter: 

 

11.9.1 - proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 

 

11.9.2 - os preços unitários e globais por item e/ou lote, cotados em moeda corrente nacional, em algarismo 

e por extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

 

11.9.3 - indicação/especificação dos equipamentos e a marca; 

 

11.9.4 - prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para a 

abertura do presente certame; 

 

11.10 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 

seus anexos. 

 

11.11 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas casas 

decimais (0,00). 

 

11.12 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 

especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

 

11.13 - A Pregoeira reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre informações 

que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar necessários para os 

respectivos esclarecimentos. 

 

11.14 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no dia de 

sua apresentação. 

 

11.15 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 

PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formuladas 

por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso de concordância, a 

PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL 

 

12.1 - A documentação constante no item 10, caso solicitada, deverá ser encaminhada em original ou 

cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no prazo máximo de 03 (três) dias 

úteis, contados da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Barão do Rio 

Branco 3507 – Centro Cívico – Realeza-PR, CEP 85770-000.Aos cuidados do Departamento de 

Licitações. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou 

empresário individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 



 

 

 

12.2- Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de 

habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 

 

12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apresentar sua 

documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os autores dos demais 

lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou 

poderá revogar a licitação. 

 

13. DOS RECURSOS 

 

13.1 Qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema, manifestar de forma imediata e motivada a 

intenção de recorrer, sob pena de preclusão, em relação às fases de julgamento e habilitação.  

 

13.2 - A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse direito. 

 

13.3 - Será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões de recurso, ficando os 

demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que 

começará a contar do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

 

13.4 - Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, no site:www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

13.5 - O recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

 

13.6 - Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o pregoeiro terá até 5 (cinco) dias para: 

 

13.7 -Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 

13.8 - Motivadamente, reconsiderar a decisão; 

13.9 - Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

 

13.10 - As razões e contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 

anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pelo licitante, 

não serão conhecidas pelo pregoeiro. 

 

13.11 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

13.12- Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a contratação. 

 

13.13 - Não havendo recurso, o pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o 

procedimento à autoridade superior para homologação. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

14.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

14.1.1 -Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

 

14.1.2- Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

14.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

14.3 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

 

14.4 - A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

15.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, bem como a análise técnica referente 

às amostras, quando exigidas, o licitante classificado em primeiro lugar será declarado vencedor. 

 

15.2 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será examinada a 

documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até 

o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente 

declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

 

15.3 - A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da autoridade 

competente, nos termos do art. 71 da Lei nº. 14.133, de 2021.  

 

15.4 – Por se tratar de registro de preços, a homologação do resultado desta licitação não obriga a 

Administração à aquisição do objeto licitado. 

 

16. DO PAGAMENTO 

 

16.1 - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária da Contratada 

indicada pela mesma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da apresentação da Nota Fiscal, após o 

recebimento definitivo do objeto. 

 

16.2 - A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÃO 



 

 

ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) negativas e válidas para o pagamento. 

 

16.3 - Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

 

16.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data 

do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada de acordo com a variação “pro rata 

tempore” do IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado. 

 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE E RECOMPOSIÇÃO DE PREÇOS 

 

17.1 - Para os contratos oriundos deste Edital, deverão ser aplicadas as disposições do art. 124 e seguintes 

da Lei nº. 14.133, de 2021.  

 

17.2 – Caso haja prorrogação em contratos contínuos, a periodicidade de reajuste do valor deste contrato 

será anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice de IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.2.1 - A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

17.2.2 - O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 

17.2.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

17.2.4 - Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

17.2.5 - A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

17.3 - Somente poderá ocorrer a revisão dos valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, 

“d”, da Lei nº. 14.133, de 2021, sendo que os valores que decorrerem de inflação ou álea econômica normal, 

com encargos previsíveis e suportáveis, assim como acontecimentos que não interfiram no equilíbrio 

econômico-financeiro, não serão considerados.  

 

17.4 - Os pedidos de revisão de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Protocolo da Prefeitura 

Municipal, e, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, de 2021, devem ser formulados 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação.   

 

17.5 - Somente serão analisados os pedidos de revisão de valores que contenham todos os documentos 

comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei nº. 14.133, 

de 2021.   

 

17.6 - Os valores devidos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo assinado 

(conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento, salvo nos casos em que a alteração se dê por 

simples apostilamento. 

 



 

 

17.7 - Serão utilizados Recursos de receitas vinculadas, e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das 

seguintes dotações: 

Conta da Despesa Grupo da Fonte Funcional programática Fonte de recurso 

2030 Exercício 07.001.10.301.1001.2057.3.3.90.30.07.11 000 

 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

18.1 – Após a adjudicação e a homologação, os preços serão registrados na Ata de Registro de Preços, cuja 

minuta constitui o Anexo III deste Edital.  

 

18.2 – Homologado o objeto da presente licitação, o MUNICÍPIO DE REALEZA encaminhará a Ata de 

Registro de Preços através de correio eletrônico para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na 

fase de habilitação, competindo à Contratada a assinatura com certificado digital e reenvio no endereço de 

e-mail enviado, ou a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega 

das duas vias no Departamento de Licitações do Município de Realeza, em até 05 (cinco) dias após o seu 

recebimento, sob pena de decair do seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº. 

14.133, de 2021. 

 

18.2.1 – A via do instrumento destinada à Contratada, devidamente assinada pelo Contratante, será enviada 

por e-mail, ou caso não seja assinatura com certificado digital, disponibilizada para envio pelos Correios, 

ou ficará para retirada no Departamento de Licitação a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega 

das vias originais prevista no item anterior. 

 

18.3 - Será incluído na Ata de Registro de Preços, na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens com os preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, com 

objetivo da formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro 

colocado da ata, observadas as condições previstas neste Edital. 

 

18.4 - O Município, quando do não atendimento à convocação, a recusa ou o silêncio do adjudicatário que 

for convocado para assinatura da Ata de Registro de Preços, desclassificará o licitante do certame, sem 

prejuízo das sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

18.5 - Caso nenhum dos licitantes aceite assinar a ata de registro de preços nos termos do primeiro 

classificado, a Administração poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

a assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 

estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos deste Edital e do art. 90 

da Lei nº. 14.133, de 2021.  

 

18.6 –  Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do 

objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), será verificada a existência de cadastro de 

reserva. Caso não seja possível a contratação desta maneira, os licitantes remanescentes poderão ser 

chamados para fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos praticados no 

mercado.  

 

18.7 – A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da primeira 

publicação das Atas de Registro de Preços deste processo licitatório, podendo ser prorrogada por igual 



 

 

período, desde que comprovado o preço vantajoso, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que será 

atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei nº. 14.133, de 2021, e conforme 

prevê o art. 84 da Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

18.8 – O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer comprovação 

da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas ficais ou outro documento 

comprobatório dos preços de mercado.  

 

18.9 – Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os 

mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os mesmos serão 

novamente registrados em Ata e publicados novamente.  

 

18.10 – Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

 

19. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

19.1 - O registro do preço do fornecedor será cancelado quando este: 

a) não assinar a ata de registro na forma prevista neste edital; 

b) for liberado da obrigação; 

c) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável, seja hipótese de 

descumprimento total ou parcial; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

e) sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

f) não aceitar o preço eventualmente revisado pela Administração; 

g) der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 

h) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas.  

 

19.2 - No cancelamento do preço registrado, é assegurado o contraditório e a ampla defesa do interessado, 

no respectivo processo administrativo, podendo apresentar sua defesa no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebimento da comunicação ou da publicação, se este for o meio utilizado. 

 

19.3 - O cancelamento do preço registrado pelo fornecedor deverá ser devidamente autuado no respectivo 

processo administrativo que deflagrou a licitação e ensejará o aditamento da Ata, a qual indicará os demais 

fornecedores registrados e a nova ordem de registro. 

 

19.4 - Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, poderá o Município realizar 

nova licitação para o registro de preço, sem que caiba direito de recurso. 

19.5 – Independentemente das previsões retro indicadas, o fornecedor poderá solicitar o cancelamento de 

seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 

contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado.  



 

 

19.6 – O cancelamento do preço registrado induzirá na convocação do fornecedor com classificação 

imediatamente subsequente, exceto nos casos de formação de cadastro de reserva para o respectivo item. 

  

20. DAS PENALIDADES 

20.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, a Contratada que:  

 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

20.2 - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 

20.3 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

20.3.1 - Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

20.3.2 - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

20.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei nº. 14.133, de 2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida na alínea “b” acima;   

20.3.4 - Multa: 

1. moratória de 0,33% (Trinta e Três Centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 



 

 

1.1 Decorrido o prazo de 30 dias, a multa deverá ser convertida em multa compensatória e deverá 

ser observado o previsto no item 20.6 do edital. 

2. compensatória de 10% ( dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

 

20.4 - Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos 

termos do art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021. 

20.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

20.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante aa Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

20.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

 

20.5 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

20.6 - O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

 

20.7 - A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Município.  

 

20.8   A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

20.9   Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

20.10 - O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 



 

 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, e também no SICAF. 

 

20.11 - A personalidade jurídica do eventual Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática de atos ilícitos ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

 

20.12 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

 

21.1 - Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Realeza o direito de revogar a licitação por razões de 

conveniência e oportunidade decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em 

virtude de vício insanável. 

 

21.2 - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

 

21.3 - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende, dando ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes 

tenha dado causa. 

 

21.4 - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração, porém, 

deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

21.5 - A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público 

envolvido, na forma do art. 147 da Lei nº. 14.133, de 2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos 

jurídicos que o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 

 

21.5.1 - Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela 

indenização por perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades 

cabíveis. 

 

21.5.2 - Fica estipulado ainda que, ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à 

continuidade da atividade administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, 

suficiente para efetuar nova contratação, por prazo de até 6 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

 

21.6 - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

 

21.7 - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório 



 

 

e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 

21.8 - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Realeza. 

 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

22.1 – As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 

e seus regulamentos, e se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá 

oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico 

financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 

garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

23. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 

23.1 -Não haverá exigência de garantia complementar à legal, visto que muitos dos itens são de natureza 

perecível. Assim, basta o produto estar dentro do primeiro terço de tempo de sua garantia legal, instituída 

pelo fabricante. 

 

23.2 - Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 

24. DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS  

 

24.1 – O Município de Realeza realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente obrigado. 

 

24.2 – O Município de Realeza fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos 

pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da 

Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da 

Constituição Federal de 1988. 

 

24.2.1 – As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB nº. 1234/2012, e 

atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão 

aos pagamentos realizados por esta Municipalidade.  

 

24.2.2 - As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informadas nos 

documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem como as hipóteses de dispensa de 

retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012.  

 

24.2.3 - As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos 

serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 



 

 

recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1- O resultado e demais atos do presente certame serão divulgados no Diário Oficial dos Municípios do 

Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, no Portal de Transparência do 

Município através do endereço eletrônico www.realeza.pr.gov.br/, e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP, pelo endereço eletrônico https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

 

25.2 – As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

25.3 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 

determinado pela pregoeira. 

 

25.4 - Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do julgamento, promover 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à 

Secretaria requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos 

competentes, elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

 

25.5 - A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, 

para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o 

entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a 

majoração do preço proposto. 

 

25.6 - As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as operações no sistema 

eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem enviada ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, 

bem como será responsável pela apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos. 

 

25.7 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 

documentação referente ao presente Edital. 

 

25.8 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

25.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do 

vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura 

Municipal de Realeza, exceto quando explicitamente disposto em contrário, respeitadas as disposições do 

art. 183 da Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

25.10 - Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Realeza o direito de revogar a licitação por razões de 

conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do art. 71, da Lei 

nº. 14.133, de 2021.  



 

 

 

25.11 - A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços, ressalvado o disposto 

no art. 148, da Lei nº. 14.133, de 2021.   

 

25.12 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, este 

prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

25.13 - É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as fases do 

certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e interpretar o conteúdo destes, 

desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações errôneas ou inobservâncias. 

 

25.14 - A proponente deverá indicar à Pregoeira todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 

(e-mail)), para comunicação, e obriga-se a manter os dados devidamente atualizados durante todo o decurso 

processual. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais 

serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos documentos. 

 

25.15 - A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 

virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Realeza quanto do emissor. 

 

25.16 - Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada e emitida 

pelo Sistema ou de sua desconexão. 

 

25.17 - Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de lances da sessão 

pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem o prejuízo 

dos atos realizados. 

 

25.18 - Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10min (dez minutos), a sessão pública 

será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h (vinte e quatro horas), após a 

comunicação do fato aos participantes em campo próprio no sistema eletrônico. 

 

26 - CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO 

SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA PREGOEIRA VIA 

CHAT. 

 

26.1 - Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente, ou mesmo indisponibilidade no 

Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e horário marcado, a sessão pública será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no horário estabelecido neste Edital, 

desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

26.2 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 

26.3 - Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da 



 

 

Comarca de Realeza – PR. 

 

26.4 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira. 

 

26.5 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E CONDIÇÕES DE 

FORNECIMENTO; 

ANEXO II – MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL; 

ANEXO III –MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

 

 

Realeza, 24 de Janeiro de 2025 

 

 

PAULO CEZAR CASARIL 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº 02/2025 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 05/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período nos 

termos previstos em Edital, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para Hospital 

Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde de Realeza – PR. 

 

 

ANEXO – I 

Termo de Referência 

1 OBJETO 

Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual período nos termos 

previstos em Edital, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para Hospital Municipal, em 

atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde de Realeza – PR, conforme especificações abaixo: 

Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/serviç
o 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo total 

1 78992 ABACAXI: FRUTA IN NATURA, DOCE, FRUTA 
SELECIONADA, NO PONTO PARA  consumo (não deverá 
estar verde ou apodrecida   

500,00 UNID 5,81 2.905,00 

2 78993 ABOBRINHA VERDE – FRESCA, DE 1ª QUALIDADE, COM 
CASCA ÍNTEGRA E COM   características organolépticas 
mantidas. No ponto de maturação adequado para o 
consumo. Intactos, com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e 
utilização. Isento de pontos amarelados ou apodrecidos, livre 
de sujidades, parasitas e larvas. Acondicionadas em 
quantidade conforme solicitação em embalagem de 
polietileno atóxico.   

500,00 KG 3,99 1.995,00 

3 78994 AÇAFRÃO EM PÓ – EMBALAGEM DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE CONTENDO 100   gramas de produto; 
deve constar data de fabricação e validade; não deverá 
conter umidade, odor desagradável, bolor e sujidades; 
validade mínima de 06seis) meses a partir da data de 
entrega do produto.   

100,00 UNID 6,98 698,00 

4 79041 ACHOCOLATADO EM PÓ – SABOR CHOCOLATE. 
EMBALAGEM DE 500 GRAMAS A  embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, data de validade, e atender as 
especificações técnicas. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante.   

1.000,00 KG 9,99 9.990,00 

5 78996 AÇÚCAR CRISTAL - AÇÚCAR TIPO CRISTAL, BRANCO, 
DE ORIGEM VEGETAL, ALTO  grau de pureza e alvura. 
Empacotados em pacote de 5kg (cinco quilos), constituído 
fundamentalmente de sacarose de cana-de-açúcar, livre de 
fermentação, isento de matéria terrosa, parasitas e detritos 
animais e vegetais. Aspecto sólido com cristais bem 
definidos. Prazo de validade mínima: 6 (seis) meses   

700,00 UNID 18,49 12.943,00 

6 78999 ALECRIM SECO - EMBALAGEM DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE CONTENDO 100  gramas de produto; 
deve constar data de fabricação e validade; não deverá 
conter umidade, odor desagradável, bolor e sujidades; 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega do produto   

200,00 UNID 1,99 398,00 

7 79000 ALFACE CRESPA OU AMERICANA - FRESCA, DE 1ª 
QUALIDADE, COM CASCA   íntegra e com características 
organolépticas mantidas. No ponto de maturação adequado 
para o consumo. Intactos, com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e 
utilização. Isento de pontos amarelados ou apodrecidos, livre 

2.000,00 UNID 3,75 7.500,00 



 

 

de sujidades, parasitas e larvas. Acondicionadas em 
quantidade conforme solicitação em embalagem de 
polietileno atóxico.   

8 79001 ALHO IMPORTADO - CABEÇA TAMANHO GRANDE COM 
CASCA, DE 1ª QUALIDADE.   Dentes graúdos, íntegros e 
sãs. Intactos, com todas as partes comestíveis aproveitáveis, 
cor e sabor característicos. Não deverão estar danificados 
por lesões que afetem sua aparência e utilização. Isento de 
pontos escuros ou apodrecidos, livre de sujidades, parasitas 
e larvas. Tamanho 5, 6 ou 7.   

200,00 KG 32,52 6.504,00 

9 79003 AMIDO DE MILHO - PRODUTO AMILÁCEO, EXTRAÍDO DO 
MILHO PARA USO COMO   espessante. Pó fino, branco e 
puro livre de qualquer alteração de aroma e coloração. 
Embalada em papel impermeável, limpo, não violado, 
resistente, que garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo, contendo 1 Kg do produto. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, número 
do lote, data de validade, quantidade do produto e atender 
as especificações técnicas. O produto deverá apresentar 
validade mínima de 06 meses a partir da data de entrega na 
unidade requisitante  

100,00 UNID 10,99 1.099,00 

10 79004 ARROZ BRANCO - CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DE 
PRODUTO DE ÓTIMA QUALIDADE, tipo I. O produto não 
deve apresentar mofo, substâncias nocivas, preparação final 
dietética inadequada (empapamento) e cheiro não 
característico. Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em pacote plástico de 5 kg, em polietileno, 
transparente, atóxico. Com prazo de validade mínima de 6 
meses a contar da data da entrega. Deve estar livre de 
sujidades, pragas e larvas.   

500,00 UNID 28,00 14.000,00 

11 79005 ARROZ PARBOILIZADO – CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS: 
CLASSE: LONGO, FINO,  , tipo I. O produto não deve 
apresentar mofo, substâncias nocivas, preparação final 
dietética inadequada (empapamento) e cheiro não 
característico. Embalagem: deve estar intacta, 
acondicionada em pacote plástico de 5 kg, em polietileno, 
transparente, atóxico. Com prazo de validade mínima de 6 
meses a    

500,00 UNID 27,00 13.500,00 

12 79006 AVEIA – EM FLOCOS FINOS. EMBALADA EM PAPEL 
IMPERMEÁVEL, LIMPO, NÃO   violado, resistente e 
acondicionado em caixas de papelão resistentes, que 
garantam a integridade do produto até o momento do 
consumo, contendo 1 Kg do produto. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto e atender as especificações técnicas. 
O produto deverá apresentar validade mínima de 06 meses a 
partir da data de entrega na unidade requisitante   

100,00 KG 17,26 1.726,00 

13 79108 AZEITE DE OLIVA EXTRA VIRGEM, EMBALAGEM DE 500 
ML    

200,00 UNID 35,76 7.152,00 

14 79007 BANANA CATURRA - FRESCA, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS   organolépticas mantidas. No ponto de 
maturação adequados para o consumo. Intactos, com todas 
as partes comestíveis aproveitáveis, cor e sabor 
característicos. Não deverão estar danificados por lesões 
que afetem sua aparência e utilização. Isento de pontos 
escuros ou apodrecidos, livre de sujidades, parasitas e 
larvas.   

1.000,00 KG 4,73 4.730,00 

15 79008 BANANA MAÇÃ - FRESCA, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS   organolépticas mantidas. No ponto de 
maturação adequados para o consumo. Intactos, com todas 
as partes comestíveis aproveitáveis, cor e sabor 
característicos. Não deverão estar danificados por lesões 
que afetem sua aparência e utilização. Isento de pontos 
escuros ou apodrecidos, livre de sujidades, parasitas e 
larvas   

1.000,00 KG 4,70 4.700,00 

16 79009 BANHA DE ORIGEM ANIMAL (BANHA DE PORCO) - 
EMBALADO conforme as normas da legislação sanitária 
vigente. A embalagem deve constar especificadamente o 
local de origem do produto, peso, data de embalagem e data 
de vencimento.   

200,00 KG 12,15 2.430,00 

17 79010 BATATA MONALISA - FRESCA, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS   organolépticas mantidas. No ponto de 
maturação adequado para o consumo e produzido sem uso 

1.000,00 KG 9,98 9.980,00 



 

 

de agrotóxicos. Intactos, com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e 
utilização. Isento de pontos amarelados ou apodrecidos, livre 
de sujidades, parasitas e larvas   

18 79011 BATATA PALHA - BATATA PALHA PACOTE COM 500G 
CONTENDO IDENTIFICAÇÃO DO   produto data de 
fabricação e prazo de validade, c/ registro do Ministério da 
Saúde, obedecendo à resolução 12/78 da CNNPA. Com 
prazo de validade mínima de 6 meses a contar da data da 
entrega   

200,00 UNID 11,86 2.372,00 

19 79012 BEBIDA DE SOJA COM SABORES, SEM LACTOSE, SEM 
PROTEÍNAS DO LEITE E SEM   sabor residual do produto. 
Embalagem longa vida, tipo tetra pak, contendo 1 litro. No 
rótulo deve conter informação nutricional, sobre glúten e 
prazo de validade e lote.   

500,00 UNID 8,33 4.165,00 

20 79013 BERGAMOTA - FRESCA, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS  organolépticas mantidas. No ponto de 
maturação adequados para o consumo. Intactos, com todas 
as partes comestíveis aproveitáveis, cor e sabor 
característicos. Não deverão estar danificados por lesões 
que afetem sua aparência e utilização. Isento de pontos 
escuros ou apodrecidos, livre de sujidades, parasitas e 
larvas   

1.000,00 KG 6,85 6.850,00 

21 79014 BETERRABA - FRESCA, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS   organolépticas mantidas. No ponto de 
maturação adequado para o consumo e produzido sem uso 
de agrotóxicos. Intactos, com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e 
utilização. Isento de pontos amarelados ou apodrecidos, livre 
de sujidades, parasitas e larvas.   

2.000,00 KG 3,99 7.980,00 

22 79015 BISCOITO DE ARROZ, 150G, INTEGRAL, SEM GLÚTEN. 
REPOSIÇÃO DO PRODUTO:   no caso de alteração do 
mesmo antes da validade, prazo de validade vencido e 
embalagens danificadas.    

100,00 UNID 7,99 799,00 

23 79016 BISCOITO DE POLVILHO - TRADICIONAL, SALGADO, 
ASSADO E CROCANTE, COM   procedência, registro e 
informação nutricional no rotulo. Embalagem com no minimo 
400 gramas, prazo de validade de no minimo 6 meses, a 
partir da data de entrega.    

500,00 UNID 19,95 9.975,00 

24 79017 BISCOITO DOCE SEM GLÚTEN, SEM AÇÚCAR, SEM 
LACTOSE E SEM CONSERVANTES,  sabor maçã e canela, 
acondicionados em embalagem contendo 86 g com 3 
pacotes de 28,7gr cada. Reposição do produto: no caso de 
alteração do mesmo antes da validade, prazo de validade 
vencido e embalagens danificadas.   

500,00 UNID 13,99 6.995,00 

25 79018 BISCOITO SALGADO INTEGRAL – BISCOITO INTEGRAL 
SALGADO. PRODUZIDO,  embalado e entregue em 
conformidade com a legislação sanitária vigente. Embalagem 
300 a 400g. Validade mínima de 6 meses a contar da data 
de entrega.   

1.000,00 UNID 7,99 7.990,00 

26 79019 BISCOITO SALGADO TIPO ÁGUA E SAL, COM ZERO DE 
GORDURA TRANS E COM   farinha enriquecida com ferro e 
ácido fólico, ter embalagem dupla proteção, de 300 a 400g.   

5.000,00 UNID 9,71 48.550,00 

27 79020 BISCOITO SEM LACTOSE – BISCOITO SEM LACTOSE. 
PRODUZIDO, EMBALADO E  BISCOITO SEM LACTOSE – 
Biscoito sem lactose. Produzido, embalado e entregue em 
conformidade com a legislação sanitária vigente. Embalagem 
contendo 300 a 400g. Validade mínima de 6 meses acontar 
da data de entrega.    

500,00 UNID 7,30 3.650,00 

28 79021 BISCOITO TIPO MARIA – BISCOITO DOCE TIPO MARIA. 
PRODUZIDO, EMBALADO E   entregue em conformidade 
com a legislação sanitária vigente. Embalagem contendo 300 
a 400g (3x1). Validade mínima de 6 meses a contar da data 
de entrega   

1.000,00 UNID 7,71 7.710,00 

29 79022 BROA DE MILHO - PRODUZIDO DE ACORDO COM AS 
BOAS PRÁTICAS DE   manipulação de alimentos. Sem uso 
de conservantes ou outros aditivos de uso industrial. 
Embalados em plástico atóxico transparente e incolor, isento 
de mofo ou bolores, odores estranhos e substâncias nocivas. 
A embalagem deverá declarar o nome do fabricante, 
endereço e data de fabricação e validade, ingrediente e/ou 
as informações nutricionais   

500,00 KG 16,99 8.495,00 



 

 

30 79023 CACAU EM PÓ - CACAU EM PÓ PURO 100%. LIVRE DE 
AÇÚCARES E SUBSTANCIAS  artificiais, livre de sujidades 
e parasitas, sem umidade excessiva, isenta de aromas 
artificiais, moído, fino, pronto para consumo dissolvido em 
bebidas e preparações. Embalagem de 500g. Validade 
mínima de 6 meses a partir da data de entrega.    

100,00 UNID 15,61 1.561,00 

31 79024 CAFÉ EM PÓ, TORRADO E MOÍDO, 100% ARÁBICA. 
GRÃOS DE CAFÉ DOS TIPOS 2 A  6, da cob – 
classificação. Os grãos devem ter torra moderadamente 
clara a moderadamente escura, com ponto de torra variando 
entre 50 e 65 pontos de disco agtron. sabor tradicional, tipo 
tradição. conforme a solicitação da secretaria padrão de 
qualidade mínimo superior, espécie: 100% café arábica; livre 
de sabor fermentado, mofado e de terra. O produto deve ter 
identificação, marca do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade mínima de 6 meses, contados a partir da 
data da entrega. a marca deve possuir certificado no pqc - 
programa de qualidade do café, da abic, pureza e qualidade, 
em plena validade, ou laudo de avaliação do café, emitido 
por laboratório especializado. EMBALAGEM: ALTO VÁCUO 
ALUMINIZADA, ENVOLTO EM CAIXA DE PAPELÃO EM 
PACOTES DE 500 GRAMAS. Qualidade global maior que 
6,00 pontos da escala sensorial   

2.000,00 UNID 21,38 42.760,00 

32 79025 CANELA EM PÓ – EMBALAGEM DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE CONTENDO 100  gramas de produto; 
deve constar data de fabricação e validade; não deverá 
conter umidade, odor desagradável, bolor e sujidades; 
validade mínima de 06(seis) meses a partir da data de 
entrega do produto   

200,00 UNID 11,22 2.244,00 

33 79026 CANJICA BRANCA - CANJICA BRANCA, EMBALAGEM DE 
500G. FABRICADO A PARTIR  de matérias primas sãs e 
limpas. Isento de impurezas, sujidades, parasitas e larvas. 
Data de fabricação de no máximo 30 dias antes da entrega. 
Validade 12 meses a partir da data de entrega do produto   

300,00 UNID 6,44 1.932,00 

34 79027 CANJIQUINHA - CANJIQUINHA, EMBALAGEM DE 500G. 
FABRICADO A PARTIR DE   matérias primas sãs e limpas. 
Isento de impurezas, sujidades, parasitas e larvas. Data de 
fabricação de no máximo 30 dias antes da entrega. Validade 
12 meses a partir da data de entrega do produto.   

1.000,00 UNID 3,79 3.790,00 

35 79028 CAQUI – CHOCOLATE, TAMANHO GRAÚDO. FRESCO, 
DE 1ª QUALIDADE E COM   características organolépticas 
mantidas. No ponto de maturação adequados para o 
consumo. Intactos, com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e 
utilização. Isento de pontos escuros ou apodrecidos, livre de 
sujidades, parasitas e larvas   

1.000,00 KG 6,39 6.390,00 

36 79029 CARNE BOVINA (CUBOS /ÍSCAS): CARNE BOVINA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE (TIPO   coxão mole, OU acém ou 
patinho) cortada em cubos pequenos ou em iscas, livre de 
gordura aparente e substâncias estranhas que sejam 
impróprias para o consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas, químicas e organolépticas). 
Produto fresco, processar/cortar e entregar congelado em 
pacotes plásticos próprios para alimentos com 1 kg do 
produto por pacote. Rotulo/etiqueta especificando, nome do 
produto, peso, marca/procedência (Frigorifico) e data que foi 
processado/cortada. Obrigatório ser produto com registro de 
inspeção sanitária e ser transportada em veículo refrigerado. 
AMPLA CONCORRENCIA   

3.750,00 KG 27,20 102.000,00 

37 79030 CARNE BOVINA (CUBOS /ÍSCAS): CARNE BOVINA DE 
PRIMEIRA QUALIDADE (TIPO   coxão mole, OU acém ou 
patinho) cortada em cubos pequenos ou em iscas, livre de 
gordura aparente e substâncias estranhas que sejam 
impróprias para o consumo e que alterem suas 
características naturais (físicas, químicas e organolépticas). 
Produto fresco, processar/cortar e entregar congelado em 
pacotes plásticos próprios para alimentos com 1 kg do 
produto por pacote. Rotulo/etiqueta especificando, nome do 
produto, peso, marca/procedência (Frigorifico) e data que foi 
processado/cortada. Obrigatório ser produto com registro de 
inspeção sanitária e ser transportada em veículo refrigerado. 
COTA PARA ME EPP   

1.250,00 KG 27,20 34.000,00 

38 79031 CARNE BOVINA MOÍDA - DE 1ª QUALIDADE, QUARTO 
BOVINO, CONGELADA, LIMPA,  sem gordura, sem ossos, 

3.750,00 KG 40,29 151.087,50 



 

 

com aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, cor: própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor; próprio, tipo de corte: 
moída, embaladas em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do 
produto até o momento do consumo. A embalagem deve 
conter 2 kg de produto a qual deve constar 
especificadamente o local de origem do produto, peso, data 
de embalagem e data de vencimento. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado e caixas isotérmicas 
conforme exigência e legislação vigente da Secretaria da 
Saúde. AMPLA CONCORRENCIA   

39 79032 CARNE BOVINA MOÍDA - DE 1ª QUALIDADE, QUARTO 
BOVINO, CONGELADA, LIMPA, , sem gordura, sem ossos, 
com aspecto: próprio da espécie, não amolecida nem 
pegajosa, cor: própria da espécie, sem manchas 
esverdeadas ou pardacentas, odor; próprio, tipo de corte: 
moída, embaladas em saco plástico transparente e atóxico, 
limpo, não violado, resistente, que garanta a integridade do 
produto até o momento do consumo. A embalagem deve 
conter 2 kg de produto a qual deve constar 
especificadamente o local de origem do produto, peso, data 
de embalagem e data de vencimento. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado e caixas isotérmicas 
conforme exigência e legislação vigente da Secretaria da 
Saúde. COTA PARA ME EPP   

1.250,00 KG 40,29 50.362,50 

40 79033 CARNE SUÍNA BISTECA – DE 1ª QUALIDADE, 
CONGELADA, LIMPA, COM ASPECTO:   próprio da 
espécie, não amolecida nem pegajosa, cor: própria da 
espécie, sem manchas esverdeadas ou pardacentas, odor; 
próprio, tipo de corte: bife/bisteca, embaladas em saco 
plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deve conter 1 kg de 
produto a qual deve constar especificadamente o local de 
origem do produto, peso, data de embalagem e data de 
vencimento. Deverá ser transportado em carro refrigerado E 
EM caixas isotérmicas conforme exigência e legislação 
vigente da Secretaria da Saúde   

3.500,00 KG 16,00 56.000,00 

41 79035 CARNE SUÍNA CUBOS: DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
CARNE SUÍNA SEM PELE, SEM   gordura e sem osso, 
nova/fresca, cortar em cubos pequenos e congelar. Ser livres 
de substancias estranhas que sejam impróprias para o 
consumo e que alterem suas características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas).Embalagem plástica transparente 
própria para alimentos, com peso de 1 kg. Etiqueta 
especificando o nome do produto, marca/procedência 
(frigorifico), peso, data que foi processado (cortado em 
cubos). Transportar em veículo refrigerado e em caixas 
térmicas higienizadas. Obrigatório que o produto contenha 
registro de inspeção sanitária COTA ME/EPP   

1.000,00 KG 29,90 29.900,00 

42 79034 CARNE SUÍNA CUBOS: DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
CARNE SUÍNA SEM PELE, SEM  gordura e sem osso, 
nova/fresca, cortar em cubos pequenos e congelar. Ser livres 
de substancias estranhas que sejam impróprias para o 
consumo e que alterem suas características naturais (físicas, 
químicas e organolépticas). Embalagem plástica 
transparente própria para alimentos, com peso de 1 kg. 
Etiqueta especificando o nome do produto, 
marca/procedência (frigorifico), peso, data que foi 
processado (cortado em cubos). Transportar em veículo 
refrigerado e em caixas térmicas higienizadas. Obrigatório 
que o produto contenha registro de inspeção sanitária 
AMPLA CONCORRRENCIA  

3.000,00 KG 29,90 89.700,00 

43 79036 CARNE SUÍNA TIPO COSTELINHA – CARNE SUÍNA TIPO 
COSTELINHA, PICADA EM   pedaços pequenos para 
atender a demanda das crianças escolares. A carne deve ser 
entregue sem pele e sem capa de gordura, limpa, embalada 
em saco plástico transparente e atóxico, acondicionados em 
caixas lacradas, limpas, secas, não violadas, resistentes. a 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedências, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, peso do produto, número 
do registro do ministério da agricultura sif/dipoa 
(departamento inspeção de produtos de origem animal) e 
carimbo de inspeção do sif. Transportar em veículo 

3.000,00 KG 21,79 65.370,00 



 

 

refrigerado e em caixas térmicas higienizadas. Obrigatório 
que o produto contenha registro de inspeção sanitária. 
AMPLA CONCORRENCIA   

44 79037 CARNE SUÍNA TIPO COSTELINHA – CARNE SUÍNA TIPO 
COSTELINHA, PICADA EM   pedaços pequenos para 
atender a demanda das crianças escolares. A carne deve ser 
entregue sem pele e sem capa de gordura, limpa, embalada 
em saco plástico transparente e atóxico, acondicionados em 
caixas lacradas, limpas, secas, não violadas, resistentes. a 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedências, informações nutricionais, 
número de lote, data de validade, peso do produto, número 
do registro do ministério da agricultura sif/dipoa 
(departamento inspeção de produtos de origem animal) e 
carimbo de inspeção do sif. Transportar em veículo 
refrigerado e em caixas térmicas higienizadas. Obrigatório 
que o produto contenha registro de inspeção sanitária. COTA 
PARA ME EPP   

1.000,00 KG 21,749 21.749,00 

45 79038 CEBOLA - NOVA, FRESCA, DE 1ª QUALIDADE, COM 
TAMANHO MÉDIO E COLORAÇÃO   uniforme, com casca 
sã, sem rupturas, sem rachaduras ou cortes na casca e com 
características organolépticas mantidas. Livre de sujidades, 
isenta de partes pútridas.   

3.000,00 KG 2,99 8.970,00 

46 79039 CENOURA – NOVA, FRESCA, DE 1ª QUALIDADE, COM 
TAMANHO MÉDIO E COLORAÇÃO  uniforme, com casca 
sã, sem rupturas, sem rachaduras ou cortes na casca e com 
características organolépticas mantidas. Livre de sujidades, 
isenta de partes pútridas   

3.000,00 KG 3,50 10.500,00 

47 79040 CHÁ MATE – TOSTADO NATURAL COM 250 GRAMAS    3.000,00 UNID 7,00 21.000,00 

48 79002 CHÁ MATE SABOR CAMOMILA, CAIXAS COM 25 SACHES    50,00 CX 7,19 359,50 

49 79109 CHEIRO VERDE MAÇO (SALSINHA E CEBOLINHA)    3.000,00 MÇ 4,49 13.470,00 

50 79042 CHUCHU – FRESCO, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS   mantidas. Com 
tamanho médio e coloração uniforme, com casca sã, sem 
rupturas, sem rachaduras ou cortes na casca. Livre de 
sujidades, isenta de partes pútridas.   

5.000,00 KG 5,09 25.450,00 

51 79043 COCO RALADO - EMBALAGEM DE 100G, DESIDRATADO, 
PURO, SEM ADIÇÃO DE   açúcar. O produto deverá 
apresentar validade mínima de 6 meses a partir da data de 
entrega. Embalagem em polietileno atóxico contendo 
externamente os dados de identificação e procedência, 
informação nutricional, número do lote, data de validade, 
quantidade do produto e número do registro. Reposição do 
produto: no caso de alteração do mesmo antes da validade, 
prazo de validade vencido e embalagens danificadas.   

300,00 UNID 3,80 1.140,00 

52 79044 COLORAU - CORANTE NATURAL VERMELHO. 
CONDIMENTO PREPARADO  principalmente à base de 
sementes de urucum dessecadas e trituradas ao pó fino. 
Embalagem de polietileno transparente; deve constar data 
de fabricação e validade; não deverá conter umidade, odor 
desagradável, bolor e sujidades; validade mínima de 06(seis) 
meses a partir da data de entrega do produto. Embalagem 
de 500g   

1.000,00 UNID 4,94 4.940,00 

53 79045 COXA E SOBRE COXA DE FRANGO - CONGELADA A 
TEMPERATURA DE - 18ºC OU   inferior, com tolerância de -
12ºc. Aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades. 
Embalagens individualizadas em pacotes de polietileno. O 
transporte deverá preservar as características do alimento 
congelado. A embalagem deve constar especificadamente o 
local de origem do produto, peso, data de embalagem e data 
de vencimento. Deverá ser transportado em carro refrigerado 
e em caixas isotérmicas conforme exigência e legislação 
vigente da Secretaria da Saúde.   

8.000,00 KG 8,99 71.920,00 

54 79046 COXINHA DE ASA DE FRANGO - CONGELADA A 
TEMPERATURA DE - 18ºC OU   inferior, com tolerância de -
12ºc. Aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades. 
Embalagens individualizadas em pacotes de polietileno. A 
embalagem deve constar especificadamente o local de 
origem do produto, peso, data de embalagem e data de 
vencimento. Deverá ser transportado em carro refrigerado e 
caixas isotérmicas conforme exigência e legislação vigente 
da Secretaria da Saúde. AMPLA CONCORRENCIA   

5.250,00 KG 14,82 77.805,00 



 

 

55 79047 COXINHA DE ASA DE FRANGO - CONGELADA A 
TEMPERATURA DE - 18ºC OU   inferior, com tolerância de -
12ºc. Aspecto próprio, não amolecido, nem pegajoso, cor, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades. 
Embalagens individualizadas em pacotes de polietileno. A 
embalagem deve constar especificadamente o local de 
origem do produto, peso, data de embalagem e data de 
vencimento. Deverá ser transportado em carro refrigerado e 
caixas isotérmicas conforme exigência e legislação vigente 
da Secretaria da Saúde. COTA PARA ME EPP   

1.750,00 UNID 14,82 25.935,00 

56 79048 CREME DE LEITE 200G - CREME DE LEITE UHT, SABOR 
SUAVE, CONSISTÊNCIA  firme, embalagem cartonada, não 
amassada, contendo 200g de peso líquido. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informação nutricional, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto, número do registro no 
Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA. Validade mínima a 
contar da data de entrega: 6 meses.   

1.000,00 UNID 4,30 4.300,00 

57 79049 CUCA CASEIRA RECHEADA– 500G DIVERSOS 
SABORES. PRODUZIDO DE ACORDO COM  as boas 
práticas de manipulação de alimentos. Sem uso de 
conservantes ou outros aditivos de uso industrial. Embalados 
em plástico atóxico transparente e incolor, isento de mofo ou 
bolores, odores estranhos e substâncias nocivas. A 
embalagem deverá declarar o nome do fabricante, endereço 
e data de fabricação e validade, ingrediente e/ou as 
informações nutricionais   

2.500,00 KG 9,85 24.625,00 

58 79107 DOCE DE FRUTAS SABORES DIVERSOS. POTES COM 
400 GRAMAS    

1.000,00 UNID 7,28 7.280,00 

59 79050 ERVILHA LATA 2 KG - ERVILHA EM CONSERVA, LATA OU 
EMBALAGEM CARTONADA,  com 2 kg. Características 
organolépticas: Aparência: grãos inteiros de ervilhas cozida, 
com líquido, isento de sujidades, parasitos e larvas. Cor: 
verde Odor: característico, isento de odores estranhos. 
Sabor: característico, isento de sabores estranhos. Validade 
mínima de 06(seis) meses a partir da data de entrega do 
produto   

200,00 UNID 28,01 5.602,00 

60 79051 EXTRATO DE TOMATE - EXTRATO DE TOMATE 
CONCENTRADO, EMBALAGEM DE 1020  Kg. Ingredientes 
: tomate, açúcar e sal. Características: produto resultante da 
concentração da polpa de frutos maduros, por processo 
tecnológico adequado. 100 % natural, sem adição de 
conservantes. Deverá ser preparado com frutos maduros 
selecionados, sãos, limpos, sem pele e sem sementes, estar 
isento de fermentação e de indicadores de processamento 
defeituoso. Características organolépticas: Aparência: massa 
mole Cor: vermelha. Odor: próprio. Sabor: próprio. Validade 
mínima de 06(seis) meses a partir da data de entrega do 
produto   

3.000,00 UNID 11,98 35.940,00 

61 79052 FARINHA DE ARROZ - FARINHA DE ARROZ PARA 
ELABORAÇÃO DE PRODUTOS PARA  dietas alimentares 
especiais, isentas de glúten.Embalagem de 1 kg. Com prazo 
de validade no minimo de 3 (três) meses a contar da data de 
entrega.   

50,00 UNID 7,29 364,50 

62 79053 FARINHA DE MANDIOCA FINA TORRADA - EMBALADA 
EM PACOTES PLÁSTICOS,  transparentes, limpos, não 
violados, resistentes. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, numero do lote, quantidade do 
produto. Deverá apresentar validade mínima de 3 (três) 
meses a partir da data de entrega. Pacotes de 500g   

200,00 UNID 7,38 1.476,00 

63 79054 FARINHA DE MILHO FUBÁ – FARINHA DE MILHO FINA, 
DE 1ª QUALIDADE, DE   cor amarela, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprios, ausência de umidade, fermentação, 
ranço, isento de sujidades, parasitas e larvas. Validade 
mínima de 6 meses a contar da data de entrega. Embalado 
em plástico transparente, atóxico, contento 1 kg.   

500,00 KG 3,79 1.895,00 

64 79055 FARINHA DE TRIGO - FARINHA DE TRIGO, PARA USO 
EM PANIFICAÇÃO,   enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Com no mínimo 9% de proteína. Acondicionada em pacotes 
de 5 kg. Deverá apresentar validade mínima de 4 (quatro) 
meses a partir da data de entrega.   

2.500,00 UNID 18,90 47.250,00 

65 79056 FEIJÃO CARIOCA - TIPO I, FACIL COZIMENTO, SEM 
PEDRAS OU OUTRAS   sujidades, embalagem de 1 kg.   

2.500,00 UNID 6,99 17.475,00 



 

 

66 79057 FEIJÃO PRETO - TIPO I, FACIL COZIMENTO, SEM 
PEDRAS OU OUTRAS SUJIDADES  embalagem de 1 kg   

2.500,00 UNID 7,99 19.975,00 

67 79058 FERMENTO BIOLÓGICO – FERMENTO BIOLÓGICO SECO 
INSTANTÂNEO, USADO PARA   massas, composto 
basicamente de fermento biológico (saccharomyces 
cerensial) agente de reidratação, emulsificante: 
monoestearato de sorbitano. Embalagem de 125g. Validade 
mínima de 8 (oito) meses a partir da data de entrega do 
produto. Na embalagem deverá conter data de embalagem e 
validade   

50,00 UNID 9,44 472,00 

68 79059 FERMENTO QUÍMICO EM PÓ - FERMENTO QUÍMICO 
USADO PRINCIPALMENTE PARA   bolos, composto 
basicamente dos seguintes compostos: amido de milho 
geneticamente modificado, bicarbonato de sódio, fosfato 
monocalcico. Em embalagem com 100g. Validade de, no 
mínimo 6 (seis) meses, a contar da data de entrega na 
unidade requisitante. Marca: Apti ou de melhor qualidade.   

500,00 UNID 3,85 1.925,00 

69 79060 FÍGADO BOVINO EM BIFE. DESCRIÇÃO DO PRODUTO: 
FÍGADO BOVINO, DE ABATE  recente. Coloração: Cor 
própria sem manchas esverdeadas; Textura e odor: 
Característico; Características físico químicas: Não 
amolecido, não pegajoso e isento de sujidades. 
Características microscópicas e microbiológicas: Deverá 
apresentar-se livre de parasitos e de qualquer substância 
contaminante que possa alterá-la ou encobrir alguma 
alteração. Embalagem: Primária: embalagem plástica, 
transparente, Atóxica e resistente.   

300,00 KG 13,50 4.050,00 

70 79061 FILTRO DE CAFÉ – FILTRO DE PAPEL, COM MICRO 
FUROS E DUPLA COSTURA   lateral, tamanho médio 103. 
Caixas com 30 filtros   

500,00 UNID 4,65 2.325,00 

71 79062 GELÉIA DE FRUTAS DIET – DIVERSOS SABORES. PARA 
DIETAS DE INGESTÃO   controlada de açúcares. Não 
contém glúten. Sem adição de açúcares. Embalagem com 
no minimo 200 gramas. Validade mínima de 6 meses a partir 
da data de entrega do produto.   

500,00 UNID 19,99 9.995,00 

72 79063 IOGURTE TIPO A COM POLPA DE FRUTAS - IOGURTE 
PRODUZIDO COM LEITE TIPO  A, sem adição de soro. 
Embalagem garrafa plástica contendo 850 gramas. 
Ingredientes: Leite integral pasteurizado tipo A, preparado de 
morango ou coco (com polpa de morango ou coco), 
conservante sorbato de potássio e fermento lácteo. Com 
registro de legislação vigente e identificação de procedência, 
data de validade e número do lote, bem como informação 
nutricional   

1.000,00 UNID 12,50 12.500,00 

73 79064 LARANJA LIMA - DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCAS E 
SÃS. NO PONTO DE   maturação adequado para o 
consumo. Intactos, com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e 
utilização. Isento de pontos amarelados ou apodrecidos, livre 
de sujidades, parasitas e larvas. Acondicionadas em 
quantidade conforme solicitação em embalagem de 
polietileno atóxico   

500,00 KG 7,95 3.975,00 

74 79065 LEITE DESNATADO - PADRONIZADO, COM ZERO % DE 
GORDURA, EM EMBALAGEM  longa vida, tipo tetra park, 
contendo 1 litro. Com registro de inspeção. validade até 4 
meses. A embalagem deverá conter externamente os dados 
de identificação, procedência, informação nutricional, número 
de lote, data de validade, quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção.   

500,00 LT 5,78 2.890,00 

75 79066 LEITE EM PÓ - INTEGRAL, INSTANTÂNEO, COM NO 
MÍNIMO 26% DE GORDURAS   (lipídios), contendo 
pirofosfato férrico e emulsificante lecitina de soja, 
acondicionados em embalagem de folha de flandres ou 
alumínio limpa, resistente, atóxica, isenta de ferrugem, não 
amassada, contendo 400g de peso líquido. Embalagem 
apresentando externamente dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote data 
de validade, quantidade do produto, e número do registro no 
Ministério da Agricultura. Data de validade mínima de 6 
meses a contar da data de entrega do produto.    

1.000,00 UNID 16,90 16.900,00 

76 79067 LEITE INTEGRAL - LEITE DE VACA, SEM 
ADULTERAÇÕES, INTEGRAL, COM MÍNIMO de 3% de 
gordura ou teor original, líquido, cor branca, odor e sabor 

2.000,00 LT 4,35 8.700,00 



 

 

característicos, acondicionado em embalagem longa vida 
UHT/ UAT (ultra alta temperatura), em caixa cartonada, de 1 
litro, validade até 4 meses. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informação nutricional, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do registro no Ministério da 
Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de inspeção.   

77 79068 LEITE SEM LACTOSE – ISENTO DE LACTOSE, 
EMBALAGEM DE 1 LITRO. SEM   glúten e sem lactose. Em 
embalagem longa vida. Validade mínima de 4 meses a partir 
da data de entrega do produto   

500,00 LT 5,99 2.995,00 

78 79069 LENTILHA : TIPO 1, CLASSE MÉDIA, NOVA, DE PRIMEIRA 
QUALIDADE, SEM A  presença de grãos mofados e/ou 
carunchos. Embalagem de 500g, de material plástico 
resistente e transparente com data de fabricação e prazo de 
validade de no mínimo 10 meses, ter informações 
nutricionais e com registro no Ministério da Agricultura.   

200,00 UNID 10,99 2.198,00 

79 79070 LOURO SECO - ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
REFORÇADA E APROPRIADA PARA O  produto contendo 
rótulo com número de lote, data de fabricação, validade 
mínima de 6 meses a partir da entrega, fórmula e 
procedência em pct. com 5 grs   

500,00 UNID 2,99 1.495,00 

80 79071 MAÇÃ - FUGI OU GALA DE PRIMEIRA QUALIDADE, 
FRESCAS E SÃS. ENCARTELADA, de tamanho não 
superior a 120 unidades na caixa. No ponto de maturação 
adequado para o consumo. Intactos, com todas as partes 
comestíveis aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não 
deverão estar danificados por lesões que afetem sua 
aparência e utilização. Isento de pontos amarelados ou 
apodrecidos, livre de sujidades, parasitas e larvas. Com 
tamanho médio e coloração uniforme. Livre de sujidades, 
isenta de partes pútridas   

1.000,00 KG 10,96 10.960,00 

81 79072 MACARRÃO CABELO DE ANJO – MASSA COM OVOS 
TIPO CABELO DE ANJO.  Embalagem: plástica, 
transparente, resistente, bem vedada, contendo 500g, isento 
de qualquer substância estranha ou nociva. Prazo de 
validade mínimo 6 meses a contar a partir da data de 
entrega.   

1.000,00 UNID 5,85 5.850,00 

82 79073 MACARRÃO ESPAGUETE - COM OVOS. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE   de 500g, intacto e 
hermeticamente vedado. Na porção de 80g 
aproximadamente, de 62g de carboidratos, 8,8g de proteínas 
e 0,8g de lipídios. Ingredientes: farinha de trigo comum 
enriquecida com ferro e ácido fólico, ovos e corantes naturais 
cúrcuma e urucum. Contém glúten. As massas ao serem 
postas na água não devem turvar antes da cocção, não 
podem estar fermentadas ou rançosas. Na embalagem 
deverá constar a data de fabricação e validade. Validade 6 
meses a partir da data de entrega do produto   

10.000,00 UNID 3,99 39.900,00 

83 79074 MACARRÃO TIPO PENNE - COM OVOS. EMBALAGEM DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE   de 500g. Embalagens 
resistentes, intactas e hermeticamente vedadas. 
Composição mínima em 80g aproximadamente: 62g de 
carboidratos, 8,8g de proteínas e 0,8g de gorduras totais. As 
massas ao serem postas na água não devem turvar antes da 
cocção, não podendo estar fermentadas ou rançosas. 
Ingredientes: farinha de trigo comum enriquecida com ferro e 
ácido fólico, ovos, sêmola de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, e corantes naturais cúrcuma e urucum. Contém 
glúten. Deve constar na embalagem data de fabricação e 
validade. Sendo a validade de 12 meses a partir da data de 
entrega do produto.    

3.000,00 UNID 3,99 11.970,00 

84 79075 MAMÃO FORMOSA- FRESCO, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS  organolépticas mantidas. Com 
tamanho médio e coloração uniforme, com casca sã, sem 
rupturas, sem rachaduras ou cortes na casca. Livre de 
sujidades, isenta de partes pútridas.   

2.000,00 KG 4,25 8.500,00 

85 79076 MANGA – TOMMY. FRESCA, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS  organolépticas mantidas. No ponto de 
maturação adequados para o consumo. Intactos, com todas 
as partes comestíveis aproveitáveis, cor e sabor 
característicos. Não deverão estar danificados por lesões 
que afetem sua aparência e utilização. Isento de pontos 
escuros ou apodrecidos, livre de sujidades, parasitas e 
larvas.   

2.000,00 KG 5,25 10.500,00 



 

 

86 79077 MANJERICÃO DESIDRATADO - EMBALAGEM DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE   contendo 100 gramas de 
produto; deve constar data de fabricação e validade; não 
deverá conter umidade, odor desagradável, bolor e 
sujidades; validade mínima de 06 (seis) meses a partir da 
data de entrega do produto.   

200,00 UNID 9,19 1.838,00 

87 79078 MARGARINA C/ SAL - MARGARINA CREMOSA EM POTES 
PLÁSTICOS DE 500G COM   sal. Produto que se apresenta 
sob forma de emulsão plástica ou fluída contendo 
obrigatoriamente os ingredientes leite, seus constituintes, 
sem gordura trans, óleos e/ou gorduras comestíveis, sal e 
água, deverá conter no mínimo 80% de lipídios. Produzida a 
partir da interesterificação dos ácidos graxos, recebendo 
assim, comercialmente, a designação "livre de gordura trans. 
Deve conter vitaminas e outras substâncias permitidas, 
desde que estejam no rótulo. Margarina fabricada a partir de 
matérias primas selecionadas, livre de matéria terrosa, 
parasitas, larvas e detritos animais e vegetais. Rotulagem 
Nutricional Obrigatória. Embalagem de plástico, atóxico, 
individual com 500 g. Validade: No mínimo 6 (seis) meses a 
partir da data de entrega.    

1.000,00 UNID 6,50 6.500,00 

88 79079 MELANCIA - FRESCA, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS   organolépticas mantidas. Com 
tamanho médio e coloração uniforme, com casca sã, sem 
rupturas, sem rachaduras ou cortes na casca. Livre de 
sujidades, isenta de partes pútridas   

5.000,00 KG 2,29 11.450,00 

89 79080 MELÃO – DE PROCEDÊNCIA E DOCE. FRESCO, DE 1ª 
QUALIDADE E COM   características organolépticas 
mantidas. No ponto de maturação adequados para o 
consumo. Intactos, com todas as partes comestíveis 
aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua aparência e 
utilização. Isento de pontos escuros ou apodrecidos, livre de 
sujidades, parasitas e larvas.   

5.000,00 KG 5,95 29.750,00 

90 79081 MILHO LATA 2 KG - MILHO EM CONSERVA, LATA OU 
EMBALAGEM CARTONADA, COM   2 kg. Características 
organolépticas: Aparência: grãos inteiros de milho cozido, 
com líquido, isento de sujidades, parasitos e larvas. Cor: 
verde Odor: característico, isento de odores estranhos. 
Sabor: característico, isento de sabores estranhos. Validade 
mínima de 06(seis) meses a partir da data de entrega do 
produto   

500,00 UNID 29,99 14.995,00 

91 79082 MILHO PARA PIPOCA - TIPO I, PACOTE COM 500 
GRAMAS    

100,00 UNID 3,99 399,00 

92 79083 MINI PÃO FRANCÊS INTEGRAL - KG PRODUZIDO DE 
ACORDO COM AS BOAS   práticas de manipulação de 
alimentos. Sem uso de conservantes ou outros aditivos de 
uso industrial. Embalados em plástico atóxico transparente e 
incolor, isento de mofo ou bolores, odores estranhos e 
substâncias nocivas. A embalagem deverá declarar o nome 
do fabricante, endereço e data de fabricação e validade, 
ingrediente e/ou as informações nutricionais.   

3.000,00 KG 15,40 46.200,00 

93 79084 NOZ MOSCADA - ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
REFORÇADA E APROPRIADA PARA O produto contendo 
rótulo com número de lote, data de fabricação, validade 
mínima de 6 meses a partir da entrega, fórmula e 
procedência em pct. c/ 8 grs.   

300,00 UNID 4,99 1.497,00 

94 79085 ÓLEO DE SOJA - REFINADO. EMBALADO EM 
RECIPIENTES LIMPOS, RESISTENTES,   que garantam a 
integridade do produto até o momento do consumo, 
contendo 900 ml. A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação e procedência, informação 
nutricional, número do lote, data de validade, quantidade do 
produto e número do registro. Validade mínima de 06 (seis) 
meses a partir da data de entrega do produto   

5.000,00 UNID 7,69 38.450,00 

95 79086 ORÉGANO SECO - ACONDICIONADO EM EMBALAGEM 
REFORÇADA E APROPRIADA PARA  o produto contendo 
rótulo com número de lote, data de fabricação, validade 
mínima de 6 meses a partir da entrega, fórmula e 
procedência em pct. c/ 100 grs   

500,00 UNID 6,79 3.395,00 

96 79087 OVO DE GALINHA – EM DÚZIAS, DE GRANJA, NOVO, 
TAMANHO GRANDE OU jumbo, acondicionados em 
cartelas, não pode estar com casca trincada ou quebrada, de 
1ª qualidade.   

1.000,00 DZ 8,49 8.490,00 



 

 

97 79088 PÃO DE MILHO - PRODUZIDO DE ACORDO COM AS 
BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO De alimentos. Sem 
uso de conservantes ou outros aditivos de uso industrial. 
Embalados em plástico atóxico transparente e incolor, isento 
de mofo ou bolores, odores estranhos e substâncias nocivas. 
A embalagem deverá declarar o nome do fabricante, 
endereço e data de fabricação e validade, ingrediente e/ou 
as informações nutricionais   

500,00 KG 13,40 6.700,00 

98 79089 PÃO FATIADO– 500G PRODUZIDO DE ACORDO COM AS 
BOAS PRÁTICAS DE   manipulação de alimentos. Sem uso 
de conservantes ou outros aditivos de uso industrial. 
Embalados em plástico atóxico transparente e incolor, isento 
de mofo ou bolores, odores estranhos e substâncias nocivas. 
A embalagem deverá declarar o nome do fabricante, 
endereço e data de fabricação e validade, ingrediente e/ou 
as informações nutricionais   

1.000,00 UNID 7,98 7.980,00 

99 79090 PÃO FRANCÊS – KG PRODUZIDO DE ACORDO COM AS 
BOAS PRÁTICAS DE   manipulação de alimentos. Sem uso 
de conservantes ou outros aditivos de uso industrial. 
Embalados em plástico atóxico transparente e incolor, isento 
de mofo ou bolores, odores estranhos e substâncias nocivas. 
A embalagem deverá declarar o nome do fabricante, 
endereço e data de fabricação e validade, ingrediente e/ou 
as informações nutricionais   

5.000,00 KG 11,96 59.800,00 

100 79091 PÃO INTEGRAL – 500G. FATIADO. PRODUZIDO DE 
ACORDO COM AS BOAS PRÁTICAS  de manipulação de 
alimentos. Sem uso de conservantes ou outros aditivos de 
uso industrial. Embalados em plástico atóxico transparente e 
incolor, isento de mofo ou bolores, odores estranhos e 
substâncias nocivas. A embalagem deverá declarar o nome 
do fabricante, endereço e data de fabricação e validade, 
ingrediente e/ou as informações nutricionais   

3.000,00 UNID 8,80 26.400,00 

101 79092 PÁPRICA DOCE - EMBALAGEM DE POLIETILENO 
TRANSPARENTE CONTENDO 100  gramas de produto; 
deve constar data de fabricação e validade; não deverá 
conter umidade, odor desagradável, bolor e sujidades; 
validade mínima de 06 (seis) meses a partir da data de 
entrega do produto   

500,00 UNID 5,58 2.790,00 

102 79093 PEITO DE FRANGO TIPO SASSAMI – SEM OSSO E SEM 
PELE, DE PRIMEIRA   qualidade, congelada, não amolecido 
e nem pegajosa, cor própria, sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades, parasito 
e larvas. congelado em congelamento IQF 
(individualmente/um a um). Embalagem plástica de 1 kg. 
Aspecto próprio, não amolecida e nem pegajosa, cor própria 
sem manchas esverdeada, cheiro e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. Com registro do 
órgão competente (SIM, CISPOA ou SIF). O produto deve 
constar especificadamente o local de origem do produto, 
peso, data de embalagem e data de vencimento. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou caixas isotérmicas 
conforme exigência e legislação vigente da Secretaria da 
Saúde. AMPLA CONCORRENCIA   

6.000,00 KG 18,12 108.720,00 

103 79094 PEITO DE FRANGO TIPO SASSAMI – SEM OSSO E SEM 
PELE, DE PRIMEIRA  qualidade, congelada, não amolecido 
e nem pegajosa, cor própria, sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades, parasito 
e larvas. congelado em congelamento IQF 
(individualmente/um a um). Embalagem plástica de 1 kg. 
Aspecto próprio, não amolecida e nem pegajosa, cor própria 
sem manchas esverdeada, cheiro e sabor próprio, com 
ausência de sujidades, parasitos e larvas. Com registro do 
órgão competente (SIM, CISPOA ou SIF). O produto deve 
constar especificadamente o local de origem do produto, 
peso, data de embalagem e data de vencimento. Deverá ser 
transportado em carro refrigerado ou caixas isotérmicas 
conforme exigência e legislação vigente da Secretaria da 
Saúde. COTA PARA ME/EPP   

2.000,00 KG 18,12 36.240,00 

104 79095 PEPINO - DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCAS E SÃS. 
NO PONTO DE MATURAÇÃO   adequado para o consumo, 
tamanho médio a grande. Intactos, com todas as partes 
comestíveis aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não 
deverão estar danificados por lesões que afetem sua 
aparência e utilização. Isento de pontos amarelados ou 
apodrecidos, livre de sujidades, parasitas e larvas. 

2.000,00 KG 4,99 9.980,00 



 

 

Acondicionadas em quantidade conforme solicitação em 
embalagem de polietileno atóxico   

105 79096 PIMENTÃO VERDE - VERDE, CASCA LISA E BRILHANTE, 
NÃO PODE ESTAR MURCHO.  Com tamanho médio e 
coloração uniforme, com casca sã, sem rupturas, sem 
rachaduras ou cortes na casca. Livre de sujidades, isenta de 
partes pútridas   

300,00 KG 6,48 1.944,00 

106 79097 POLVILHO AZEDO – PÓ FINO, BRANCO E PURO, LIVRE 
DE QUALQUER ALTERAÇÃO   de aroma e coloração, 
embalagem de plástico impermeável, limpo, não violado, 
resistente, que garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deve conter 500 
gramas. A embalagem deverá declarar o nome do fabricante, 
endereço e data de fabricação e validade, ingrediente e/ou 
as informações nutricionais. Validade de 6 meses a partir da 
data de entrega do produto   

2.000,00 UNID 4,46 8.920,00 

107 79098 POLVILHO DOCE – PÓ FINO, BRANCO E PURO, LIVRE 
DE QUALQUER ALTERAÇÃO DE  aroma e coloração, 
embalagem de plástico impermeável, limpo, não violado, 
resistente, que garantam a integridade do produto até o 
momento do consumo. A embalagem deve conter 500 
gramas. A embalagem deverá declarar o nome do fabricante, 
endereço e data de fabricação e validade, ingrediente e/ou 
as informações nutricionais. Validade de 6 meses a partir da 
data de entrega do produto   

1.000,00 UNID 3,73 3.730,00 

108 79099 PRESUNTO COZIDO (NÃO APRESUNTADO), SEM CAPA 
DE GORDURA, FATIADO NO DIA  da entrega peça, a 
embalagem original deve ser a vácuo em saco plástico 
transparente e atóxico, limpo, não violado, resistente, que 
garanta a integridade do produto até o momento do 
consumo, acondicionado em caixas lacradas. a embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, 
quantidade do produto, número do registro no ministério da 
agricultura/sif/dipoa e carimbo de inspeção do sif. deverá 
apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a partir da 
data de entrega. pesando aproximadamente fatias de 30g. 
Solicitação por kg.   

2.000,00 KG 28,10 56.200,00 

109 79100 QUEIJO MUSSARELA FATIADO - PACOTE C/ 1 KG, DE 
MASSA FILADA, ELÁSTICA,  sabor suave, cor levemente 
amarelada, obtido a partir do leite pasteurizado, em peça 
fatiada, embalado com filme plástico com barreira termo 
encolhível atóxico, limpo, não violado, resistente, no qual 
tenha sido aplicado vácuo parcial, permitindo a perfeita 
aderência do continente ao conteúdo que garanta a 
integridade do produto até o momento do consumo. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação nutricional, número de 
lote, data de validade, quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção.   

1.875,00 KG 44,90 84.187,50 

110 79101 QUEIJO MUSSARELA FATIADO - PACOTE C/ 1 KG, DE 
MASSA FILADA, ELÁSTICA,  sabor suave, cor levemente 
amarelada, obtido a partir do leite pasteurizado, em peça 
fatiada, embalado com filme plástico com barreira termo 
encolhível atóxico, limpo, não violado, resistente, no qual 
tenha sido aplicado vácuo parcial, permitindo a perfeita 
aderência do continente ao conteúdo que garanta a 
integridade do produto até o momento do consumo. A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação nutricional, número de 
lote, data de validade, quantidade do produto, número do 
registro no Ministério da Agricultura/SIF/DIPOA e carimbo de 
inspeção.COTA PARA ME/EPP   

625,00 KG 44,90 28.062,50 

111 79102 REPOLHO - DE PRIMEIRA QUALIDADE, FRESCAS E SÃS. 
NO PONTO DE MATURAÇÃO  adequado para o consumo e 
com tamanho médio. Intactos, com todas as partes 
comestíveis aproveitáveis, cor e sabor característicos. Não 
deverão estar danificados por lesões que afetem sua 
aparência e utilização. Isento de pontos amarelados ou 
apodrecidos, livre de sujidades, parasitas e larvas. 
Acondicionadas em quantidade conforme solicitação em 
embalagem de polietileno atóxico   

4.000,00 KG 2,79 11.160,00 

112 79106 REQUEIJÃO CREMOSO TRADICIONAL REQUEIJÃO POTE 
400G. Composição: Água, massa coalhada para requeijão 

2.000,00 UNID 18,90 37.800,00 



 

 

(leite pasteurizado, fermento lático, nitrato de sódio, coalho e 
cloreto de cálcio) creme de leite pasteurizado, gordura 
vegetal hidrogenada, amido, maltodextrina, estabilizante 
polifosfato de sódio, aroma idêntico ao natural de queijo 
prato, aroma natural de queijo cheddar, conservador ácido 
sórbico e acidulante ácido cítrico   

113 78998 SACHE ADOÇANTE SUCRALOSE EM PÓ, CAIXA COM 
1.000 UNIDADES    

2,00 CX 44,73 89,46 

114 78997 SACHE DE AÇÚCAR, CAIXAS CONTENDO 400 SACHES, 
DE 5 GRAMAS CADA    

5,00 CX 31,60 158,00 

115 78995 SACHE DE SAL REFINADO IODADO COM 1 GRAMA. 
Caixas contendo 1.000 saches   

50,00 CX 34,99 1.749,50 

116 79103 SAL REFINADO IODADO - EMBALAGENS DE 1KG DE 
POLIETILENO TRANSPARENTE.   Com granulação 
uniforme e com cristais brancos. No mínimo 58,5% de 
cloreto de sódio e com dosagem de sais de iodo não tóxico 
de no mínimo 10mg e máximo de 15mg de iodo por kg. De 
acordo com o preconizado pelas regulamentações da anvisa. 
Deve conter data de validade e fabricação na embalagem. 
Validade de 12 meses a partir da data de entrega do 
produto.   

3.000,00 UNID 2,99 8.970,00 

117 79104 TOMATE - FRESCA, DE 1ª QUALIDADE E COM 
CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS   mantidas. Com 
tamanho médio e coloração uniforme, com casca sã, sem 
rupturas, sem rachaduras ou cortes na casca. Livre de 
sujidades, isenta de partes pútridas. Acondicionadas em 
quantidade conforme solicitação em embalagem de 
polietileno atóxico   

6.000,00 KG 4,99 29.940,00 

118 79105 VINAGRE DE MAÇÃ - ACIDEZ MÁXIMA DE 4% POR 
EMBALAGEM. EMBALAGEM  primária pet de 750 ml. 
Embalagem secundária em caixas de papelão. Produto 
natural, fermentado acético de vinho metabissulfito de 
potássio, isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e 
minerais estranhos. Data de fabricação na embalagem. 
Validade mínima de 6 meses a partir da data de entrega do 
produto.   

400,00 UNID 6,19 2.476,00 

 
TOTAL 

 
2.159.359,96 

Valor máximo do Processo: R$ 2.159.359,96 (Dois milhões cento e cinquenta e nove mil trezentos e cinquenta 

e nove reais e noventa e seis centavos). 

OBS: Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do Edital, prevalecerá a descrição 

constante no Edital. 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1.2.1 Os licitantes deverão apresentar atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando ter os licitantes aptidão para desempenho da atividade pertinente 

e compatível com o objeto deste processo. 

1.2.2 Alvará de funcionamento do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto da licitação. Licença da Vigilância Sanitária Municipal (Licença de 

Funcionamento) atualizada, ou cadastramento definitivo emitido por órgão da Vigilância Sanitária 

1.2.3 Os Produtos serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 dias, pelo(a) responsável do 

acompanhamento e fiscalização do contrato, a partir da emissão da ordem de compra para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

1.2.4 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações, 

devendo ser substituídos no prazo de 2 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  



 

 

1.2.5 Os gêneros alimentícios deverão ser de primeira qualidade, atendendo ao disposto na legislação 

pertinente de alimentos, com característica de cada produto (organolépticas, físico-químicas, 

microbiológicas, microscópicas, toxicológicas), estabelecida pela Agencia Nacional de Vigilância Sanitária 

– ANVISA, Ministério da Agricultura/Pecuária e Abastecimento e pelas Autoridades Sanitárias Locais para 

cada gênero descrito, conforme tabela de especificação e quantidades.  

1.2.6. Os produtos devem ter registro no órgão fiscalizador, no que couber (SIM, SIE, SIF). Só serão aceitos 

produtos que estiverem de acordo com o item anterior e as especificações mínimas exigidas abaixo:  • 

Identificação do produto e instruções de conservação (rotulados, conforme legislação em vigor – Lei nº 

8.078/90);  

• Embalagem original e intacta;   

• Data de fabricação;  

• Prazo de validade;  

 - peso líquido;  

• Número do Lote;  

• Nome do fabricante e/ou responsável técnico;  

 • Número do Registro no órgão fiscalizador (SIM, SIE e SIF), no que couber.  

1.2.7. Nas embalagens internas e externas devem constar os dados de identificação, nome comercial, 

número do registro, peso líquido, prazo de validade, ingredientes, procedência e demais informações 

pertinentes.  

1.2.8. O prazo de validade dos produtos perecíveis não poderá ser inferior a 30 dias, e ter sido embalado a 

10 dias antes da entrega. Para produtos não perecíveis a validade mínima será de 6 meses a contar da data 

de entrega. Para pães, os mesmos deverão ser do dia. 

1.2.9 A empresa contratada ficará responsável por eventuais substituições dos produtos, caso estes não 

estejam dentro das respectivas validades e aptos para consumo, que deverão ocorrer, sem qualquer ônus 

adicional para a contratante.    

1.2.10 Deverão ser observadas as condições específicas de armazenamento e de transporte dos bens 

adquiridos, objetivando a garantia da estabilidade destes materiais. 

1.2.11 Os produtos deverão ser entregues da seguinte forma:  

a) Após a realização do cardápio pela nutricionista, será enviada a lista para as empresas vencedoras efetuar 

a entrega dos gêneros alimentícios semanalmente, visto que o Hospital não terá um espaço grande para armazenar os 

produtos em quantidades maiores.  

1.2.12 Os produtos deverão ser entregues no Hospital Municipal de Realeza, Serviço, localizado na Rua Romano 

Zanchett, 2722, Centro, em frente à Escola Tesouro Encantado, de segunda a sexta feira. Não se responsabilizando 

por entregas fora destes dias.  

1.2.13 As despesas com transporte, fretes, bem como quaisquer outras relacionadas à entrega dos produtos é de total 



 

 

responsabilidade da contratada. 

1.2.14 Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículos especifico para esse fim, devendo ser 

previamente higienizados e não conter qualquer substância que possa acarretar lesão física, química ou biológica aos 

alimentos.   

1.2.15 Os gêneros de características congelados ou refrigerados deverão ser transportados em veículos refrigerados, 

de modo a conservar a temperatura e a qualidade dos alimentos no ato da entrega.   

1.2.16. Os gêneros deverão estar sobrepostos em paletes e/ou em caixa de polietileno higienizadas quando necessário, 

não sendo permitido o transporte de Hortifrútis em caixas de madeira ou papelão, com exceção dos ovos que poderão 

ser acondicionados em embalagem de papelão e/ou isopor, e/ou polietileno atóxico.  

1.2.17 Os entregadores deverão estar devidamente identificados com o nome da empresa, uniformizados (camisa, 

sapato, calça, crachá, boné) com hábitos de higiene satisfatórios (uniforme limpos, higiene pessoal adequada, barba 

e bigode aparado, cabelo protegido sem adornos e unhas aparadas), conforme boas práticas de fabricação/produção 

de alimentos possuindo boa conduta e relacionamento no local de entrega.  

1.2.18 Caso detecte alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o contrato, a contratada deverá efetuar 

a troca satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito horas) dos alimentos não perecíveis e 24 (vinte e quatro) 

horas dos alimentos perecíveis, sem prejuízo das sanções previstas.  

1.2.19 Independentemente da aceitação, a Contratada garantirá a qualidade do produto pelo prazo contratual, 

estabelecido, e estará obrigada a substituir aquele que apresentar qualquer incompatibilidade;  

1.2.20 Os pedidos de fornecimento obedecerão à conveniência e às necessidades da contratante. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3 -1 Os licitantes deverão apresentar atestado de capacidade técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando ter os licitantes aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível com 

o objeto deste processo. 

1.3- 2 Alvará de funcionamento do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto da licitação. Licença da Vigilância Sanitária Municipal (Licença de Funcionamento) atualizada, ou 

cadastramento definitivo emitido por órgão da Vigilância Sanitária 

 

1.4 DA FORMA DE FORNECIMENTO  

A aquisição da quantidade ocorrerá de forma parcelada durante os próximos 12(doze) meses. 

 

 

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 A presente aquisição de  gêneros alimentícios se faz necessário para atender as necessidades do hospital 

municipal. Tais contratações se justificam para garantir o funcionamento das atividades e serviços prestados 

pela secretaria aos munícipes, pois as matérias adquiridas serão usadas diariamente em todos os setores do 

nosso hospital, para profissionais que fazem plantão de 12(doze) horas, pacientes internados e seus 

acompanhantes. Os serviços que diariamente são prestados a população não podem ser interrompidos por falta 

de matérias, citado anteriormente, uma vez que temos serviços essenciais disponibilizados para a população. 



 

 

Diante do exposto, não podemos deixar de atender as demandas que são geradas em cada setor por se tratar de 

saúde pública que é amparada por lei.  O acesso a uma variedade de alimentos seguros e saudáveis é um direito 

humano fundamental. O cuidado nutricional adequado, incluindo a qualidade da alimentação, tem efeitos 

benéficos na recuperação dos pacientes e na sua qualidade de vida. A qualidade da alimentação hospitalar é 

fundamental para a qualidade do atendimento hospitalar é fundamental para a qualidade do atendimento 

hospitalar. A nutrição de trabalhadores de contemplar a uma refeição saudável e nutritiva, pois a alimentação 

equilibrada é fonte de vida, indispensável para a promoção, manutenção e recuperação da saúde. Dar condições 

para que o funcionário desfrute de uma alimentação saudável e a promoção da sua saúde não pode ser 

dissociada da manutenção de em ambiente de trabalho adequado.  Assim, tem-se a necessidade de adquirir tais 

materiais que ajudarão a proporcionar aos seus servidores, colaborares e público atendido um ambiente mais 

agradável para todos os que frequentam o espaço público. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

A presente contratação é a que melhor se amolda às necessidades da Administração, visto que permite o atendimento 

integral da Secretaria de Saúde.  Busca – se com essa aquisição, atender às demandas do referido Hospital Municipal, 

priorizando o acesso a uma variedade de alimentos seguros e saudáveis fundamentais ao ser humano. Importa 

ressaltar, que o cuidado nutricional adequado, incluindo a qualidade da alimentação, tem efeitos benéficos na 

recuperação dos pacientes e na sua qualidade de vida.   

 

Tendo em vista os aspectos acima observados, permite-se concluir que economicamente a presente solução é a que 

mais se adequada a realidade da administração, visto produzirá uma economia maior para o Município. 

Portanto, a contratação é a mais viável para produzir os resultados pretendidos pela administração em 

termos técnicos e econômicos 

 

4. PESQUISA DE PREÇOS 

Em atendimento ao Decreto Municipal Nº4.599 de 27 de julho de 2023, o custo estimado total da 

contratação é de aproximadamente R$ 150.000(cento e cinquenta mil reais), conforme custos unitários 

apostos em planilha anexa. 

 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

A presente contratação será dividida em itens unitários com vistas a estimular a competitividade com potencial de 

impacto na redução do preço final de cada item em atendimento ao princípio da competitividade e economicidade. 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

Quanto à inserção de requisitos de sustentabilidade ambiental, quando da aquisição de bens, recomenda-se que o 

licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme 

ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

2.  que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, 

Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em 

relação aos seus similares; 

3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor 



 

 

volume possível, que utilize materiais recicláveis e/ou sejam recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção 

durante o transporte e o armazenamento;  

4. que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS 

(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), 

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenilpolibromados (PBDEs).  

5-Adotar práticas de logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da 

proporção que fornecerem ao Poder Público, assumindo a responsabilidade pela destinação final 

ambientalmente adequada. 

6- Apresentar declaração de atendimento e responsabilização com a logística reversa dos produtos, 

embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao Município, assumindo a 

responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada. 

 

 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

Conforme a Lei 123/06, os itens de contratação cujo valor seja até R$80.000,00 serão exclusivos para 

participação de ME e EPP e, em casos de valor acima de R$80.000,00, deve ser estabelecida cota de até 

25% do objeto para estas empresas além de MEI e cooperativas. 

 Na definição da cota deverá ser observado o disposto no § 3,º do art. 4.º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021: 

 

Art. 4º Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições 

constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas: 

I - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, 

ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

II - no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo valor 

estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

§ 2º A obtenção de benefícios a que se refere o caput deste artigo fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou 

entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na licitação. 

§ 3º Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado 

o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste 

artigo. 

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

Os objetos(s) dessa licitação são classificados como bens comuns, pois possuem especificações usuais de 

mercado e padrões de qualidade definidas em edital, conforme estabelece o inciso XIII do art. 6º da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 



 

 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

a) O prazo de entrega dos gêneros alimentícios é de 5(cinco) dias, contados do recebimento em remessa 

parcelada, no endereço indicado no Anexo VI deste edital. 

b) No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 3 

(três)meses do prazo total recomendado pelo fabricante. 

c) Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento 

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

d) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 1(um) e     dia, a 

contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

e) Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5(cinco) dias, contados do recebimento provisório, 

após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

f) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

g) A contratada deverá realizar a entrega no Hospital Municipal, de Realeza – PR, em dia de expediente, 

no endereço: Romano Zanchett 2722, Centro, em frente à Escola Tesouro Encantado. Fica a cargo do 

fornecedor ou transportador por ele contratado a descarga e movimentação do produto até o local designado 

pelo servidor responsável pelo recebimento. A validade dos Produtos deverá corresponder a no mínimo 

80% do prazo de validade total, a partir da data de entrega dos produtos 

h) Os critérios para o recebimento estão especificados no item 7 da Minuta do Contrato. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

a) São obrigações do Contratado: 

a.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual constarão as indicações referentes 

à marca, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário com 

uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

a.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990); 

a.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto com 

avarias ou defeitos; 

a.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

a.5. indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter comunicação 

com a Administração para gestão do contrato; 

a.6. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

a.7. manter atualizados os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Certificado 

de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme legislação vigente; 



 

 

a.8. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

a.9. arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de suas 

especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou 

autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por 

ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas no 

contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021. 

 

b) São obrigações do Município Contratante:  

b.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

b.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

b.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com 

as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

b.4. comunicar ao Contratado, por escrito, as falhas, irregularidades ou imperfeições verificadas, fixando 

prazo para correção; 

b.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 

servidores designados; 

b.6. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma estabelecidos 

neste edital e em seus anexos; 

b.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 

Contratado, no que couber; 

b.8. prestar esclarecimentos e informações que venham a ser solicitados pelo Contratado, assim como emitir 

decisão sobre as solicitações e reclamações sobre a execução do contrato, ressalvados requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

contrato; 

b.9. ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, pelos 

prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando houver, e 

efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 

desmobilização; 

b.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 

órgão competente, para a apuração de eventuais ilícitos. 

 

12. FORMA DE PAGAMENTO 

a) O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a 

partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 

obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, 

observadas as disposições do Termo de Referência. 



 

 

b) Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto 

não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou 

no cumprimento de obrigações contratuais. 

b.1) Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor dos dados da sua conta corrente, 

que deverá ser na instituição financeira Contratada pelo Município.   

c) O prazo estabelecido no item “a” ficará suspenso na hipótese prevista no item 13, “d.1” das Condições 

Gerais do Pregão. 

c.1) Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão 

descontados da fatura apresentada. 

d) As notas fiscais devem ser emitidas em nome de: Fundo Municipal de Saúde de Realeza, CNPJ: 

09.158.413/0001-73  Endereço Soares Raposo n° 3807, Centro Cívico, constando número da licitação, 

lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

e) Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado 

financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata 

tempore” do IGP-M, Índice geral de Preços de Mercado. 

 

13. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

a) As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

b) Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no 

edital. 

d) Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

e) O critério de julgamento da proposta está definido no item 2 das Condições Específicas do Pregão. 

f) As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

g) É permitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o 

objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 

ordem de classificação.  

 

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

a) É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação do 

Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

1) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; 

2) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

3) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

b) A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada por termo aditivo ao contrato. 

 



 

 

15. SUBCONTRATAÇÃO 

É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade Contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 

 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

Por ser uma compra de materiais considerados como bens não duráveis, aqueles que tem uma  

durabilidade imediata, onde todo produto tem garantia independente de ser oferecida ou não pelo 

fornecedor, sendo de 30 dias para produtos não duráveis, conforme itens deste TR, não havendo a 

necessidade de garantia devido as características do objeto e do fornecimento, será emitida uma 

nota de empenho respectiva e os valores contratados somente serem pagos no prazo de até 30 (trinta) 

dias após o recebimento do objeto. 

 

 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

REDAÇAO PARA MATERIAL DE CONSUMO 

 

a) O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 30 dias, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente ao fim do prazo da garantia legal. Todo produto, 

por lei, tem garantia, independente de ser oferecida ou não pelo fornecedor. É a chamada “garantia 

legal”: 30 dias para produtos não duráveis. 

 

     B) Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta cláusula, o 

licitante deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante. 

 

 

 

18. VIGÊNCIA 

a) Da vigência da ata de registro de preços 

a.1) O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da ata no 

Diário Oficial do Município, será de 1 (um) ano, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que ficar 

comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

a.2) No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos 

quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original. 

a.3) O ato de prorrogação de vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 

quantitativo renovado. 

 

b) Da vigência do contrato  



 

 

a) O contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual período 

nos termos previstos no Edital. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO 

a) Caso haja prorrogação em contratos contínuos, a periodicidade de reajuste do valor deste contrato será 

anual, conforme disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice de IGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

a.1) A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

a.2) O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021. 

b) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do último 

reajuste. 

c) Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

d) A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

 

20. DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

a) Poderão ser revisados ou alterados os preços registrados, mediante comprovações e justificativas, nos 

casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado.   

b) A revisão e a alteração dos preços registrados na Ata dependem de autorização da autoridade competente, 

devendo o órgão responsável promover as respectivas modificações, compondo novo quadro de preços 

registrados e disponibilizando-os publicamente no site oficial. 

c) A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice IPCA, tendo por termo 

inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as 

atualizações subsequentes à primeira, se for o caso, o termo inicial é contado do término do prazo inicial 

que motivou a primeira atualização. 

d) O reajuste dos preços depende de pedido do fornecedor do item registrado, que deve ser protocolado até 

trinta dias antes do fim do período acima enunciado, sendo que o transcurso do período citado sem o 

requerimento do fornecedor implica preclusão. 

 

21. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

21.1- O contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 

indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado, sendo que o 

Município poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 

empresa, hipótese em que o contratado designará outro para o exercício da atividade. 

21.2- As comunicações entre o Contratante e o contratado serão realizadas por escrito, através do endereço 

de email: sauderealeza@gmail.com 

21-3- A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE, através de 

profissionais qualificados, tendo como Fiscal Titular a Senhora Aline Kluska  e-mail: 

alinekluska@hotmail.com e como suplente a Senhora Bruna Maisa Vieczoreck no telefone 46 3543 1370. 



 

 

21.4- O Município poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser cumpridas de 

imediato. 

21.5- O fiscal do contrato deverá apresentar ao preposto do contratado a avaliação da execução do objeto 

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

21.6- O contratado poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 

conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal do contrato, desde que comprovada a excepcionalidade da 

ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.  

21.7- Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis, devem ser aplicadas as 

sanções ao contratado de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência. 

21.8- O fiscal poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 

suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

21.9- Caso o fiscal do contrato verifique que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 

promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 

alteração dos valores contratuais previstos na Lei nº. 14.133, de 2021. 

21.10-A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificada juntamente com o documento do contratado que contenha a relação detalhada destes, de acordo 

com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 

especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

21.11-O fiscal do contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.   

 

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 

23. DA MODALIDADE 

Pregão Registro de Preços. 

 

24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no 

art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 4.607 de 27/07/2023, sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 

 

Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 

regulamentação estabelecida pelo Decreto n.4.601 de 27/07/2023, e as orientações constantes da Minuta 

Padronizada aprovada pela Administração Municipal. 

 

 



 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº /2025 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 05/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Formação de Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos previstos em Edital, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para 

Hospital Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde de Realeza – PR, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

(papel timbrado da licitante) 

ANEXO – II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

 

A empresa..................................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, 

se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por  ............................., cargo, 

RG......... CPF......,(endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão 

Eletrônico nº 0/2024 em epígrafe, que tem por objeto a Formação de Registro de Preços para aquisição ... 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

Informar Valor total R$... 

1. A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão 

pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

2. A empresa vencedora é responsável pela qualidade e integridade do produto durante o período de 

validade e, inclusive, pelo seu transporte. Constatado qualquer problema, cabe aa Contratada efetuar 

a troca do produto nos termos do Edital e da legislação vigente. 

3. O licitante atesta o atendimento das exigências técnicas deste Edital. 

4. O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a 

proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta 

proposta. 

5. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e 

seus anexos. 

 

..............................................................................,........, ................ de 2024. 

Local e Data 



 

 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa (Nome Legível/Cargo) 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO Nº /2025 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 05/2025 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

OBJETO: Formação de Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por 

igual período nos termos previstos em Edital, para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para 

Hospital Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde de Realeza – PR, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

  

(papel timbrado da licitante) 

ANEXO – III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ..../2024 

REFERENTE EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº ..../2024 

 

Aos ........ dias do mês de .............. do ano de dois mil e vinte e quatro, o MUNICIPIO DE REALEZA – 

PR, Pessoa Jurídica de direito Público Interno, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 3507, inscrito no 

CNPJ: 76.205.673/0001-40, Fundo Municipal de Saúde de Realeza, CNPJ: 09.158.413/0001-73, com sede 

na Rua Soares Raposo, 3807 - Centro Cívico, Realeza/PR  -  CEP: 85.770-000 e Fundo Municipal de 

Assistência Social de Realeza , CNPJ: 16.850.381/0001-38, com sede na Rua Barão do Rio Branco, 3507 

- Centro Cívico Realeza/PR  -  CEP: 85.770-000, neste ato devidamente representado pelo Prefeito, Senhor 

PAULO CEZAR CASARIL, brasileiro, casado, portador do documento de Identidade RG 1.663.148-

5/SSP-PR, CPF. 3698.757.329-04, residente e domiciliado na Rua Progresso N° 2467, Ap 201, Loteamento 

Jardim Marchese, Realeza/PR, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão Eletrônico Nº 

....../2024, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do 

Município de Realeza, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, 

observadas as condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

CONTRATADA: .................................................................., inscrita no CNPJ sob nº. ...................., com 

sede na ......................................cidade de ...................................., neste ato representado por seu 

representante legal Sr........................................., portador do RG nº. ........................e do CPF 

nº........................, residente e domiciliado na cidade de ................................ - ....... 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

A presente Ata tem por objeto a Formação de Registro de Preços, pelo período de 01 (um) ano, podendo 

ser prorrogado por igual período nos termos previstos em Edital, para futura e eventual aquisição de gêneros 



 

 

alimentícios para Hospital Municipal, em atendimento as necessidades da Secretaria de Saúde de Realeza 

– PR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE FORNECIMENTO E PRAZO 

A forma de fornecimento/retirada e prazo de entrega do objeto acima mencionado se fará de acordo com 

os parágrafos abaixo descritos e em consonância com o Edital e Termo de Referência do presente certame. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

O Valor total da Ata é R$ ..... (...........). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a adquirir as quantidades estimadas e/ou 

firmar as contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios para 

aquisição dos aludidos bens; fica assegurada, no entanto, ao detentor do registro constante desta Ata a 

preferência de fornecimento, em igualdade de condições, com os demais licitantes.   

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 

no mercado, sendo assim controlados pela Administração. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores que os vigentes 

no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 

preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município cancelará o registro 

de preço do fornecedor, respeitando o disposto na legislação vigente. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

Serão utilizados Recursos de receitas vinculadas, e a despesa da presente Licitação ocorrerá à conta das seguintes 

dotações: 

Conta da Despesa Grupo da Fonte Funcional programática Fonte de recurso 

2030 Exercício 07.001.10.301.1001.2057.3.3.90.30.07.11 000 

 

Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta de dotações 

orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a 

partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas 



 

 

obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, 

observadas as disposições do Termo de Referência. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A vencedora do certame deverá apresentar, no Departamento de Compras, as notas fiscais relativas ao 

produto, acompanhadas das certidões (FGTS, INSS, TRABALHISTA, FEDERAL, ESTADUAL E 

MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Na falta de apresentação dos documentos indicados no Parágrafo Segundo, ou se irregulares, ficará o 

pagamento suspenso até o cumprimento da exigência. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva do Contratante, o valor devido será atualizado 

financeiramente, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata 

tempore” do IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado. 

 

PARÁGRAFO QUINTO  

Os preços firmados entre os contratantes não serão passíveis de reajustes durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços, salvo em caso de prorrogação, nos termos do artigo 84 da Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

PARÁGRAFO SEXTO 

Ao emitir a nota fiscal deverá a empresa enviar a mesma, no dia da emissão e via e-mail 

(compras@realeza.pr.gov.br). Caso a contratada não receba a confirmação do recebimento do documento 

fiscal, deverá entrar em contato com o Departamento de Compras deste Município para evitar qualquer 

prejuízo às partes. Contato: (46 3543-1122). 

  

PARÁGRAFO SÉTIMO 

O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 

b) O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do empenho; 

c) A descrição do item. A descrição do produto deverá obrigatoriamente, ser precedida da descrição 

constante na Ata de Registro de Preços; 

d) Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), e valor total; 

e) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REVISÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

A atualização dos preços registrados será feita a partir da aplicação do índice do IGP-M tendo por termo 

inicial a data da apresentação da proposta e desde que decorrido 1 (um) ano desse marco temporal. Para as 

atualizações subsequentes à primeira, se for o caso, o termo inicial é contado do término do prazo inicial 

que motivou a primeira atualização. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A empresa contratada poderá, desde que justificada a necessidade, protocolar por escrito pedido de revisão 

dos valores, nos casos enquadrados no disposto no artigo 124, II, “d”, da Lei nº. 14.133, de 2021, sendo 

mailto:compras@realeza.pr.gov.br


 

 

que os valores que decorrerem de inflação ou álea econômica normal, com encargos previsíveis e 

suportáveis, assim como acontecimentos que não interfiram no equilíbrio econômico-financeiro, não serão 

considerados. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

O pedido de revisão/reequilíbrio econômico-financeiro, devidamente instruído com provas do efetivo 

aumento dos preços dos produtos e serviços, deverá ser protocolado junto ao Setor de Protocolo da 

Prefeitura Municipal, e, nos termos do art. 131, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, de 2021, devem ser 

formulados durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO  

O pedido deverá ser analisado pela Administração municipal no prazo de até 20 dias, prorrogáveis por igual 

período quando for necessária a notificação da empresa para complementação das provas. Enquanto não 

formulado ou não analisado o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, a empresa contratada deverá 

manter o regular fornecimento dos produtos, sob pena de incidir nas penas de inadimplemento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 

A Contratada assumirá integral responsabilidade por danos causados ao Município ou a terceiros, 

decorrentes da execução deste contrato, inclusive acidentes, mortes, perdas e destruições parciais ou totais, 

isentando o Município de todas as reclamações que possam surgir, consequentemente, a este contrato, ainda 

que tais reclamações sejam resultantes de atos de seus prepostos ou de qualquer pessoa física ou jurídica 

na execução dos mesmos. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

Constituem direitos do Município receber o objeto desta ata nas condições avençadas e do fornecedor 

perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

Constituem obrigações do Município: 

I) efetuar o pagamento; 

II) dar ao fornecedor as condições necessárias à regular execução da ata de registro de preços; 

III) gerenciar os respectivos quantitativos na ata de registro de preços; 

IV) verificar a conformidade das condições registradas perante o mercado local, especialmente em relação 

aos valores praticados, bem como assegurar-se que a contratação a ser feita ainda atenda aos seus interesses, 

informando ao órgão gestor da ata eventuais desvantagens quanto à sua utilização; 

V) zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas e aplicar, garantida a ampla defesa 

e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços 

ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação as suas próprias contratações; 

VI) registrar no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema municipal eventuais 

irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo legal; 

VII) providenciar as publicações no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico do 

Município e respectivo Diário Oficial, além de outras formas de publicação, quando couber. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 



 

 

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

I) prestar o fornecimento na forma ajustada; 

II) atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes. 

III) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

IV) apresentar sempre que solicitado, durante a execução o Contrato documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial encargo social, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais. 

V) atender durante toda a execução do contrato, às demais condições do edital e aos termos da proposta 

vencedora. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE 

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL 

O licitante vencedor estará sujeito às penalidades previstas no artigo 156 da Lei nº. 14.133, de 2021, e às 

seguintes penalidades:  

 

I - De até 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, quando a CONTRATADA por ação omissão ou 

negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento. 

II - moratória de 0,33% (Trinta e Três Centésimos Por Cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

III- Multa de 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou 

qualquer outra irregularidade. 

IV - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da proposta, pela inexecução total do contrato, e 

em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

As multas aplicadas poderão ser descontadas dos pagamentos a que o fornecedor tiver direito, ou mediante 

pagamento em moeda corrente, ou ainda judicialmente quando for o caso. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções, administrativas ou penais, previstas na 

Lei nº. 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

Nos termos do artigo 140 da Lei nº. 14.133, de 2021, o objeto desta licitação será recebido: 

a) Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), de forma sumária, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 

contratuais; 

b) Definitivamente, em no máximo 5 (Cinco) dias contados do recebimento provisório, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao Secretário(a) da pasta designado pelo Prefeito 

Municipal, o(a) qual será responsável pelas atribuições definidas no do Decreto n.º 4.595 de 27 de julho 

de 2023. 



 

 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

10.1 A fiscalização da execução do objeto deste Contrato será feita pela CONTRATANTE, através de 

profissionais qualificados, tendo como Fiscal Titular a Senhora Aline Kluska e-mail: 

alinekluska@hotmail.com e como suplente a Senhora Bruna Maisa Vieczoreck no telefone 46 3543 1370. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Tanto o fiscal quanto seu suplente poderão ser substituídos mediante Portaria de Designação emitida pelo 

Prefeito Municipal, sendo devidamente comunicado à empresa contratada. 

 

PARÁGRAFO QUARTO 

A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá o fornecedor da integral responsabilidade pelos 

encargos ou serviços que são de sua competência. 

 

PARÁGRAFO QUINTO 

Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte do fornecedor, os 

titulares da gestão e fiscalização deverão de imediato, comunicar por escrito ao órgão de administração do 

Município, que tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, no 

Termo de Referência e nesta Ata, pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão, 

nos termos do Decreto Municipal nº. 4.595/23. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

Fica expressamente proibido a CONTRATADA substabelecer, subcontratar, ceder ou transferir a terceiros, 

total ou parcialmente, os direitos e obrigações estipulados neste Contrato sem: (I) a anuência expressa (por 

escrito) do CONTRATANTE; e (II) o atendimento das condições que venham a ser estipuladas pela 

CONTRATANTE para tanto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação 

judicial ou extrajudicial, sem que a CONTRATADA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 

 I - Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade; 

II - Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços; 

III - Infringir qualquer cláusula desta Ata, Edital e/ou da Lei Federal nº. 14.133, de 2021; 

IV - Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, bem como do Edital e seus anexos, 

especificações ou prazos. 

V - Recusar a redução do preço ao nível dos praticados no mercado; 

VI – Promover alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do objeto contratado; 

 

Os preços ainda poderão ser cancelados: 

 I – Pelo decurso do prazo de vigência da ata; 

II – Pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III - Por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 



 

 

execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 

IV - Por razões de interesse público, devidamente justificadas; 

V - Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pelo Município, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao fornecedor o direito de 

optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que 

sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

Nos casos de iniciativa do fornecedor, o pedido para suspensão ou cancelamento dos preços registrados 

deverá ser formulado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado ao Município a aplicação das 

penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Nos casos previstos no parágrafo acima, o fornecedor, mediante solicitação por escrito, poderá pedir a 

suspensão ou cancelamento dos preços quando comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências 

do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, entrando em vigor na data de sua 

assinatura, em ....de......de 2024 e tendo seu término previsto para ....de....de 2025. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O prazo de vigência poderá ser prorrogado uma vez, a critério do Município, por igual período, desde que 

demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial 

Municipal.   

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços, poderá haver a renovação dos quantitativos 

registrados, até o limite do quantitativo original, nos termos previstos em edital e respeitando as 

determinações legais.  

 

PARÁGRAFO TERCEIRO  

O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 

quantitativo renovado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇAO 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 

de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 

seguintes práticas: 

 

I – Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente qualquer vantagem com o 

objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou execução de contrato; 

II – Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 



 

 

licitação ou execução do contrato; 

III – Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 

artificiais e não competitivos; 

IV – Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 

propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 

contrato; 

V – Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes dos organismos financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 

a apuração das alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente 

o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral e promover inspeção. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral mediante 

adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 

declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos 

financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento de empresa, diretamente 

ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução em contrato financiado pelo organismo. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação 

deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 

por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local da execução do contrato 

e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇAO AO EDITAL E À PROPOSTA 

A presente Ata está vinculada aos termos do Edital de Licitação – Pregão/Presencial – Nº .../2025 Registro 

de Preços / Processo Licitatório Nº 05/2025 e seus anexos, bem como à Proposta da licitante vencedora. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - CONHECIMENTO DAS PARTES 

Ao firmar este instrumento declara a Contratada ter plena ciência de seu conteúdo, bom como dos demais 

documentos vinculados ao presente Contrato e do procedimento licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor e pela 

legislação aplicável à matéria, especialmente a Lei nº. 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – CADASTRO DE RESERVA 

Segue como anexo na presente Ata de Registro de Preços, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os 

bens, obras ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do 

certame.   

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o Foro da 

Comarca de Realeza - Pr. Não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão 

disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e 

outras medidas em direito permitidas. 

 

Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 

Senhor PAULO CEZAR CASARIL, Prefeito do Município de Realeza, e pelo Senhor (a) .................., 

qualificado preambularmente, representado a Detentora da Ata e testemunhas. 

 

Realeza - Pr., .... de ........................ de 2024. 

 

MUNICÍPIO DE REALEZA 

CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF. XXXXXXXXXX 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CPF. XXXXXXXXXX 

 


